
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 

“CARLOS ALBERTO REYES MALDONADO” 

 

 

 

 

INGRIDY TAINARA MACEDO DA COSTA STINGHEN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O PORTADOR DA PALAVRA:​
MITO E ANCESTRALIDADE NA OBRA AS SERPENTES QUE ROUBARAM A 

NOITE E OUTROS MITOS, DE DANIEL MUNDURUKU 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

SINOP/MT 
2024  



 

INGRIDY TAINARA MACEDO DA COSTA STINGHEN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O PORTADOR DA PALAVRA:​
MITO E ANCESTRALIDADE NA OBRA AS SERPENTES QUE ROUBARAM A 

NOITE E OUTROS MITOS, DE DANIEL MUNDURUKU 

 

 

 

 

Dissertação apresentada à Banca Examinadora 
do Mestrado em Letras, Linha de Pesquisa 
Estudos Literários, da Universidade do Estado 
de Mato Grosso – UNEMAT, Câmpus 
Universitário de Sinop, como requisito parcial 
para a obtenção do título de Mestre em Letras. 
 
 

 

Orientadora:​

Profa. Dra. Marta Helena Cocco 

 

 

 

 

SINOP/MT 
2024  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Ficha catalográfica elaborada pela Supervisão de Bibliotecas da UNEMAT Catalogação de Publicação na Fonte. 

UNEMAT - Unidade padrão 

 
Stinghen, Ingridy Tainara Macedo da Costa. ​
   O portador da palavra: mito e ancestralidade na obra As 
serpentes que roubaram a noite e outros mitos, de Daniel 
Munduruku / Ingridy Tainara Macedo da Costa Stinghen. - Sinop, 
2024. ​
   66f.: il. ​
​
   Universidade do Estado de Mato Grosso "Carlos Alberto Reyes 
Maldonado", Letras/SNP-PPGLETRAS - Sinop - Mestrado Academico, 
Campus Universitário de Sinop. ​
   Orientadora: Dra. Marta Helena Cocco. ​
​
​
   1. Ancestralidade. 2. As serpentes que roubaram a noite e 
outros mitos. 3. Daniel Munduruku. 4. Mito. I. Cocco, Marta 
Helena, Dra. II. Título. ​
​
UNEMAT / MT-SCB                          CDU 821.134.3(81).09​
​
​

 

 

 
 

 

 



 

INGRIDY TAINARA MACEDO DA COSTA STINGHEN  

 

O PORTADOR DA PALAVRA:​
MITO E ANCESTRALIDADE NA OBRA AS SERPENTES QUE ROUBARAM A 

NOITE E OUTROS MITOS, DE DANIEL MUNDURUKU 

 

Dissertação apresentada à Banca Examinadora 
do Mestrado em Letras, Linha de Pesquisa 
Estudos Literários, da Universidade do Estado 
de Mato Grosso – UNEMAT, Câmpus 
Universitário de Sinop, como requisito parcial 
para a obtenção do título de Mestre em Letras. 
 
 

BANCA EXAMINADORA 
 

 
_____________________________________ 

Orientadora 
Dra. Marta Helena Cocco 

UNEMAT – Câmpus Universitário de Sinop 
 
 

_____________________________________ 
Avaliadora Externa 

Dra. Marisa Martins Gama-Kalil 
UFU - Universidade Federal de Uberlândia 

 
 

_____________________________________ 
Avaliadora Interna 

Dra. Adriana Lins Precioso 
UNEMAT – Câmpus Universitário de Sinop 

 
 

_____________________________________ 
Avaliador Suplente Interno 

Dr. Jesuino Arvelino Pinto  
UNEMAT – Câmpus Universitário de Sinop 

 
 
 
 
 

SINOP/MT 
28 de novembro de 2024. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao meu avô.



 

AGRADECIMENTOS 

 

​ Agradeço à Universidade do Estado do Mato Grosso (UNEMAT) e ao Programa de 

Pós-graduação em Letras (PPGLETRAS), pela oportunidade de estudar e pela excelência do 

ensino ofertada. Em especial, agradeço aos professores que, que com seus conhecimentos e 

dedicação, contribuíram significativamente para minha formação: Adriana Lins Precioso, 

Jesuíno Arvelino Pinto, Marta Helena Cocco, Shirlene Rohr de Souza, dentre muitos que 

foram especiais nessa longa jornada de pesquisa, estudos, escrita e demais atividades dentro 

do programa. Agradeço também à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), pelo apoio e financiamento, possibilitando minha dedicação exclusiva aos 

estudos. 

​ Agradeço aos amigos que estiveram ao meu lado, dando-me forças, incentivando-me a 

continuar e, certamente, oferecendo-me apoio emocional diante de todas as adversidades. 

Também agradeço a minha psiquiatra, Isabela Maboni Franco, pela compreensão e todo o 

auxílio médico oferecido necessário para garantir meu bem-estar. Por último, mas não menos 

importante, agradeço imensamente ao meu marido, Alex Stinghen, esse que sempre esteve ao 

meu lado nos momentos mais felizes e, também, nos mais sombrios, ofertando-me todo amor 

e acolhimento necessários para me ajudar a lutar contra a depressão. 

 

 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Escrevemos para contar o que sabemos e não para esvaziarmos a oralidade. 

Escrevemos aquilo que acreditamos, nunca com a intenção de desprezar o que os outros creem. 
Escrevemos nossa memória para que os outros saibam de onde viemos. 

Escrevemos nosso jeito simples de viver para que todos saibam que a felicidade é possível, que a 
liberdade é possível, que a simplicidade é nossa riqueza.  

E continuaremos… Para sempre. 
 

Daniel Munduruku 



 

RESUMO 
 

A identidade cultural indígena é constituída por vários fatores que, quando somados à etnia, 
passam a abarcar a oralidade, língua e religiosidade, elementos esses que marcam o encontro 
de manifestações de uma ancestralidade milenar. Ao levar em consideração todos esses 
informes, o objetivo desta dissertação é analisar três mitos tradicionais da etnia Munduruku, 
presentes na obra As serpentes que roubaram a noite e outros mitos (2001), de Daniel 
Munduruku, com o propósito de investigar de que modo essas narrativas contribuem para a 
constituição da identidade dessa etnia e, não obstante, em que posição o portador da palavra, o 
ancião narrador, encontra-se nesse processo. A pesquisa será de caráter qualitativo e, para o 
aporte teórico sobre os mitos primordiais e abordagens teóricas de autores indígenas, foram 
selecionados Chauí (2000), Eliade (2000), Daniel Munduruku (2017), (2020), (2012); Kaká 
Werá Jecupé (2020), Márcia Wayna Kambeba (2021), Graça Graúna (2020). No presente 
estudo foi possível constatar que a figura do ancião, na aldeia, desempenha um papel 
fundamental, uma vez que, por meio da oralidade, ele repassa aos seus ouvintes os saberes 
ancestrais, edificando sua cultura e perpetuando seus conhecimentos para as demais gerações. 
O autor, ao escrever e publicar essa obra, registrou nela a memória ancestral do seu povo, 
deixando evidente a importância da preservação de uma cultura que resiste desde os tempos 
da invasão. Na narrativa delineada pela oralidade, as marcas textuais, bem como o anúncio 
dos ritos de iniciação buscam recuperar a relevância do ancião e, de forma escrita, do portador 
da palavra.  
 
Palavras-chave: Ancestralidade. As serpentes que roubaram a noite e outros mitos. Daniel 
Munduruku. Mito. 
 

 

 

  

 



 

ABSTRACT 

Indigenous cultural identity is made up of several factors that can be summed up by ethnicity, 
which encompasses orality, language and religiosity, elements that mark the encounter of 
manifestations of ancient ancestry. By taking into account all these reports, the objective of 
this dissertation is to analyze three traditional myths of the Munduruku ethnic group present 
in the work As serpentes que robou a noite e outro mitos (2001), by the author Daniel 
Munduruku, with the purpose of investigating how these narratives contribute to the 
constitution of the identity of this ethnic group and in what position the bearer of the word, 
the elderly narrator, finds himself in this process. The research will be qualitative in nature 
and, for theoretical support, Chauí (2000) and Eliade (2000) were selected on the primordial 
myths and theoretical approaches of indigenous authors, such as Daniel Munduruku (2017), 
(2020), (2012); Kaká Werá Jecupé (2020), Márcia Wayna Kambeba (2021), Graça Graúna 
(2020). It is possible to see that the figure of the elder, in the village, plays a fundamental role, 
since through orality, he passes on ancestral knowledge to his listeners, building their culture 
and perpetuating their knowledge for other generations. The author, when writing and 
publishing this work, recorded in it the ancestral memory of his people, making clear the 
importance of preserving a culture that has resisted since the times of the invasion. The 
textual marks and the announcement of initiation rites in the narrative outlined orally seek to 
recover the relevance of the elder and in written form, of the bearer of the word. 
 
Keywords: Ancestry. The snakes that stole the night and other myths. Daniel Munduruku. 
Myth. 
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1    INTRODUÇÃO 
 

O mito demarca a história de origem, bem como todos os conjuntos de crenças 

religiosas, costumes e rituais de um determinado povo. Alguns dos mitos da etnia Munduruku 

estão presentes na obra As serpentes que roubaram a noite e outros mitos (2001), do autor 

Daniel Munduruku, composta por narrativas dos saberes ancestrais indígenas. Pressupomos, 

então, que um dos elementos que compõem a constituição da identidade cultural dos povos 

originários são também o seu conjunto de crenças, no qual a natureza está no centro e junto 

dela, seus ritos, seus rituais, suas narrativas que surgem traduzidas pelos saberes ancestrais. 

Tais narrativas indígenas são conhecidas pelos estudiosos como mito.   

Isto posto, pretende-se debater sobre o mito e sua relevância na sociedade indígena, 

isto é, de que maneira ele se manifesta, contribuindo para a construção identitária de um povo, 

tais como nas pinturas, ritos religiosos, na oralidade, parte essa em que partilham esses 

conhecimentos e experiências, os saberes e ancestralidade através da figura do ancião. Essas 

narrativas míticas revelam a origem dos animais, dos homens e da terra, assim como explicam 

os costumes relacionados à sobrevivência, como a caça, a pesca e a coleta, por exemplo. 

Podem também serem lidas como práticas religiosas aquelas que incluem a presença da 

natureza e sua relação com o humano e vice-versa.  

Os saberes ancestrais, tal como a cosmovisão do povo Munduruku, é situada na obra 

por meio das descrições e relatos das narrativas míticas. Nesse sentido, a figura do ancião, o 

narrador contador de histórias, também presente em muitas etnias indígenas, age como 

portador da memória, figura principal perpetuadora desses saberes, contribuindo em prol da 

edificação da cultura e sociedade dos povos originários. Nesse processo, é necessário analisar 

o ancião e o mito, a partir da perspectiva da sua importância para a construção da identidade e 

cosmovisão Munduruku.  

O objetivo desta dissertação é desenvolver um estudo analítico das narrativas míticas 

indígenas contidas na obra As serpentes que roubaram a noite e outros mitos (2001), de 

autoria de Daniel Munduruku, com enfoque no ancião narrador, no mito e na ancestralidade, 

bem como a sua contribuição para a construção da identidade do povo Munduruku. Tendo em 

vista o conjunto de mitos, estão presentes nela a riqueza de uma cultura histórica e as 

memórias de um povo originário. Falar sobre as literaturas de autoria indígena implica em 

levar conhecimento, informação e divulgação acerca da causa no âmbito da pesquisa. Assim, 

é necessário trazer para o centro das discussões a pauta da luta indígena por espaço na 

literatura nacional. Para alcançarmos os objetivos propostos, foram selecionadas três 
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narrativas da obra, a saber: “O mito da criação”, “As serpentes que roubaram a noite” e “A 

morte da velha bruxa”. Nessa trinca literária serão investigados o papel do narrador na figura 

do ancião, os elementos simbólicos que constituem os mitos marcando a identidade 

Munduruku, e, por último, os recursos narrativos e míticos que resgatam a ancestralidade 

indígena.  

A dissertação será de caráter qualitativo, com aporte na revisão bibliográfica, 

realizando, no primeiro capítulo, intitulado “Mitos fundadores - as mitologias e suas 

convergências”, uma discussão sobre as concepções de mito e como se estabelecem suas 

confluências entre sociedades que o vivenciam, bem como o que ele representa para os povos 

indígenas. Neste capítulo, os autores principais utilizados para tratar desse tema são: Marilena 

Chauí (2000), Mircea Eliade (2000), Kaká Werá Jecupé (2020) e Melo e Villanueva (2008). 

No segundo capítulo, “O contador de histórias”, serão debatidas tópicas sobre a identidade, 

ancestralidade indígena e oralidade, apontando, para tanto, o que o ancião representa para sua 

comunidade, assim como a história da escrita e a resistência dos povos originários na 

literatura. Nesse horizonte argumentativo, as principais fontes teóricas listadas são: Graça 

Graúna (2020), Marcia Kambeba (2021, 2018); Daniel Munduruku (2020, 2017); Kaká Werá 

Jecupé (2020), Regina Dalcastagnè (2012) e Leila Silva Sampaio (2022).  

Como última parte, teremos as análises dos mitos por meio da apresentação da obra, 

do autor e da etnia Munduruku, no capítulo “As serpentes que roubaram a noite e outros 

mitos, de Daniel Munduruku”. A primeira seção tratará sobre o povo Munduruku, usando o 

artigo do indigenista e historiador André Ramos (2003), e, em anexo, será investigado um 

pouco da biografia de Daniel Munduruku, o autor. Nas últimas seções do terceiro capítulo 

ocorreram as análises dos três mitos escolhidos da obra: “O mito da criação”, “A história da 

escuridão - As serpentes que roubaram a noite” e “A sabedoria e os perigos da floresta - A 

morte da velha bruxa”. Para isto, utilizamos o método indutivo, visando a figura principal da 

obra, o ancião, relacionando-o à identidade e à memória ancestral Munduruku, recorrendo aos 

mitos e suas funções. Nessa arquitetura, retomamos autores como Chauí (2000) e Eliade 

(2000), apresentando, então, informações relevantes para a nossa análise que estão presentes 

na carta dos Munduruku ao governo, ao passo que também utilizamos autores como CIMI 

(2003), Heloisa Siqueira Correia (2018) e Marcia Kambeba (2018).   

Como aporte teórico para leitura e análise no corpo do texto estão os principais autores 

que alicerçam a presente dissertação, quais sejam: Marilena Chauí (2000) e Mircea Eliade 

(2000), André Ramos (2003), Daniel Munduruku (2020), (2017), (2012); Kaká Werá Jecupé 

(2020), Márcia Wayna Kambeba (2021), (2019); Leila Sampaio (2022) Rosana Rodrigues da 
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Silva (2022) e Graça Graúna (2020).  

Desse modo, no próximo capítulo, serão estabelecidos os conceitos sobre mitos e suas 

convergências, de forma a elucidar de que maneira o portador da palavra estabelece o mito e a 

ancestralidade Munduruku em nosso corpus de pesquisa.   
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2     MITOS FUNDADORES: AS MITOLOGIAS E SUAS CONVERGÊNCIAS 
 

As sociedades indígenas são movidas pela poesia dos mitos – palavras que 
encantam e dão direção, provocam e evocam os acontecimentos dos 
primeiros tempos, quando, somente ela, a palavra, existia (Munduruku, 
2001). 

  
Daniel Munduruku traz uma profunda reflexão sobre a relação entre linguagem, 

cultura e cosmovisão dos povos indígenas. No verso em epígrafe, o autor convida o leitor a 

refletir sobre a centralidade da palavra na construção e manutenção dessas sociedades. A 

palavra, para os povos indígenas, sobretudo a etnia Munduruku, representa uma força 

criadora, atuando não apenas como um meio de comunicação, mas também como uma força 

que cria e molda a realidade através das suas histórias.  

Tais histórias transmitidas oralmente de geração em geração são narrativas que dão 

sentido à existência, ou seja, contam como o mundo foi gerado, conduzindo as ações dos 

indivíduos. As palavras evocam emoções, transmitindo seus valores e preservando a memória 

coletiva, presentificando a alma das culturas indígenas, formadora das suas crenças e 

tradições, as quais são diferentes para cada uma das etnias presentes no Brasil. Os mitos 

estabelecem conexões entre passado, presente e futuro, ao narrarem acontecimentos 

primordiais. Ao compartilhar a palavra oralmente, ela atua como elemento unificador da 

aldeia, mais especificamente, o ancião reforça a identidade e o sentimento de pertencimento 

aos seus ouvintes.  

Sendo assim, para entendermos o significado do mito e, nesse bojo, também 

compreendermos a sua importância para os povos originários, assim como a relevância em 

manter contato com essas histórias, é necessário realizar uma investigação profunda com 

autores que conceituam o mito, considerando-o como elemento formador das sociedades 

antigas e, de igual modo, contemporâneas. 

Mircea Eliade (2000, p. 8), em sua obra Mito e Realidade, afirma que “compreender a 

estrutura e funções dos mitos nas sociedades tradicionais não significa apenas elucidar uma 

etapa na história do pensamento humano, mas também compreender melhor uma categoria 

dos nossos contemporâneos”. O texto salienta a importância de lidarmos com o mito como 

uma verdade para os povos que o constituem intimamente: “o mito é considerado uma história 

sagrada, e, portanto, uma “história verdadeira”, porque sempre se refere a realidades” (Eliade, 

2000, p. 12).  
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​ Existe a dificuldade em encontrar uma definição para o mito amplamente aceita por 

todos os estudiosos da área, pois o mito contempla variadas funções em diversas sociedades. 

Para tanto, Mircea Eliade (2000, p. 11) traz uma definição que considera mais ampla e 

pessoal: “o mito [...] relata um acontecimento ocorrido no tempo primordial, o tempo fabuloso 

do “princípio” [...] o mito narra como, graças às façanhas dos Entes Sobrenaturais, uma 

realidade passou a existir, seja uma realidade total, o Cosmo, ou apenas um fragmento”. 

Marilena Chauí (2000, p. 32), no livro Convite à Filosofia, apresenta uma definição 

mais detalhada e precisa do mito: 

 
Um mito é uma narrativa sobre a origem de alguma coisa (origem dos astros, 
da Terra, dos homens, das plantas, dos animais, do fogo, da água, dos ventos, 
do bem e do mal, da saúde e da doença, da morte, dos instrumentos de 
trabalho, das raças, das guerras, do poder, etc.). A palavra mito vem do 
grego, mythos, e deriva de dois verbos: do verbo mytheyo (contar, narrar, 
falar alguma coisa para outros) e do verbo mytheo (conversar, contar, 
anunciar, nomear, designar). 

 

Portanto, o mito surgiu diante da necessidade de explicação não apenas da origem, 

mas da forma como nasceram e se constituíram as coisas, as suas funções e finalidades, tal 

como os poderes divinos sobre os homens e a natureza. Sobre as funções e estrutura dos mitos 

vivenciados pelas sociedades primordiais, Eliade (2000, p. 21-22) elenca: “1) constitui a 

História dos atos dos Entes Sobrenaturais; 2) que essa história é considerada absolutamente 

verdadeira (porque se refere a realidades); 3) que o mito se refere sempre a uma “criação”, 

contando como algo veio à existência”. Aqui, o mito também se refere ao modo de vivência 

dessas sociedades, como por exemplo a prática de caça e pesca nas culturas indígenas.   

O autor também elenca outras duas características dos mitos, sendo a quarta definição 

aquela que se refere ao ato de que “conhecendo o mito, conhece-se a “origem” das coisas, [...] 

um conhecimento que é “vivido” ritualmente, seja narrando cerimonialmente o mito, seja 

efetuando o ritual” (Eliade, 2000, p. 22). Nessa ótica, ao se tomar conhecimento do mito e da 

origem das coisas, passa então a existir uma dominação e manipulação conforme o seu 

propósito, não se tratando, assim, de algo abstrato, mas de um conhecimento que é vivenciado 

ritualmente durante a narração cerimonial, ou realizando o ritual ao qual ele está servindo de 

justificação. A quinta função diz respeito ao fato de que tais sociedades primordiais, ou nas 

sociedades em que o mito ainda permanece vivo, ele é, de fato, experienciado através de 

“eventos rememorados ou reutilizados" (p. 22), como por exemplo, a forma como os 

indígenas narram suas histórias nas aldeias.  
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Marilena Chauí (2000, p. 204-205) declara que o pensamento mítico une às narrativas 

os relatos e experiências, até que se forme um mito geral, compondo, dessa forma, aquele 

povo ao qual ela pertence. “Com esses materiais heterogêneos produz a explicação sobre a 

origem e a forma das coisas, suas funções e suas finalidades, os poderes divinos sobre a 

Natureza e sobre os humanos”. Isto posto, a autora atribui três funções principais do mito, a 

saber: a primeira função é a explicativa, quando o presente se explica através de uma ação 

passada em que os efeitos passaram pelo tempo. Um exemplo: “uma constelação existe 

porque, no passado, crianças fugitivas e famintas morreram na floresta e foram levadas ao céu 

por uma deusa que as transformou em estrelas” (p. 204).  

A segunda função é a organizativa. Nela, o mito estabelece e alinha as relações sociais 

de parentesco, poder, sexo, idade, entre outros, de maneira que se estruture um sistema de 

permissões e proibições; o mito de Édipo, por exemplo, que basicamente possui a função de 

proibir o incesto, tratando das leis da sociedade de parentesco e aliança. A terceira função, por 

sua vez, é a compensatória: o mito narra um evento ocorrido no passado, negando o presente e 

que está ali apenas para compensar os humanos da perda ou para sustentar que o erro desse 

passado já foi corrigido, de maneira que se estabilize e regularize a vida da comunidade. A 

título de exemplo, tem-se o mito grego de Prometeu: “Com esse mito, narra-se o modo como 

os humanos se apropriaram de algo divino (o fogo) e criaram um ritual (o sacrifício de um 

animal com perfumes e incenso) para conservar o que haviam roubado dos deuses” (Chauí, 

2000, p. 205).  

A autora explica como funciona o pensamento mítico, afirmando que ele opera através 

da junção de heterogêneos, ao reunir e relacionar, fazendo com que elementos heterogêneos 

interfiram uns nos outros, como ela cita: “corpos de crianças são estrelas, lágrimas de uma 

deusa são chuva, o dia é o carro do deus Apolo, a noite é o manto de uma deusa, o tempo é 

um deus (na mitologia grega, Cronos), etc.” Ao organizar a realidade, o mito dá aos fatos e 

instituições da sociedade sentidos metafóricos e/ou simbólicos, como: “Labdáco, avô de 

Édipo, quer dizer coxo; Laio, pai de Édipo, quer dizer pé torto; Édipo quer dizer pé inchado” 

(Chauí, 2000 p. 205). 

Parafraseando Marilena Chauí (2000), o mito marca relações entre humanos e seres da 

natureza, como por exemplo, os humanos que nascem de animais, astros decidindo a sorte dos 

humanos, dentre outros. Tais objetos e os humanos são ligados por elementos, como 

“participação, simpatia, antipatia, por formas secretas de ação à distância” (p. 206). Muitas 

analogias e metáforas constituem símbolos que trazem consigo diferentes sentidos, como o 

fogo podendo simbolizar um deus, ou a paixão, o conhecimento, o poder sobre a natureza, ou 
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estabelecer as diferenças entre os homens e os animais. Assim, “o pensamento mítico é um 

pensamento sensível e concreto, um pensamento onde imagens são coisas e onde coisas são 

ideias, onde as palavras dão existência ou morte às coisas” (p. 206).  

Nos mitos indígenas, as relações entre humanos e animais, vegetais e minerais é 

bastante complexa. Os conceitos de Philippe Descola sobre animismo, e de Viveiros de Castro 

sobre perspectivismo, são cruciais para entendermos as cosmologias de muitos povos 

indígenas, especialmente aqueles da América Latina. De acordo com Philippe Descola (2015): 

 
Animismo, como uma continuidade de almas e descontinuidade de corpos é 
muito comum no norte e no sul das Américas, na Sibéria e em algumas 
partes do sudoeste asiático, onde pessoas dotam plantas, animais e outros 
elementos de seus ambientes físicos de subjetividade e estabelecem com 
estas entidades todo tipo de relação pessoal, seja de amizade, troca, sedução 
ou hostilidade. Nestes sistemas animistas, humanos e muitos não-humanos 
são concebidos como dotados do mesmo tipo de interioridade, e por causa 
desta subjetividade comum é dito que animais e espíritos possuem 
características sociais: vivem em aldeias, seguem regras de parentesco e 
códigos éticos, desempenham atividades rituais e trocam objetos (Descola, 
2015, p. 12-13).  

 

Para o autor, o animismo não está limitado a uma crença em espíritos; pelo contrário, é 

uma ontologia, uma forma de compreender o mundo e a existência, no qual a diferença entre 

sujeito e objeto, natureza e cultura não é rígida tal como nas sociedades ocidentais. Dentre as 

características do animismo está a interioridade compartilhada, na qual humanos e 

não-humanos apresentam uma essência em comum, isto é, uma capacidade análoga de pensar, 

agir e sentir, tornando as relações sociais entre humanos e não-humanos mais recíprocas, 

respeitosas e, nessa conjuntura, determinadas por obrigações mútuas.  

O conhecimento não somente intelectual, mas sensorial e corporal, é adquirido através 

da experiência de contato direto com o mundo e os outros seres. Em suma, o animismo possui 

uma interconexão profunda, na qual tudo está interligado: animais, humanos, plantas, objetos 

e fenômenos naturais, compartilham de uma essência espiritual, tornando-se ligados na grande 

teia da vida. A natureza não é para ser dominada, pois é um ser vivo, e os humanos devem 

coexistir em harmonia com ela. Muitas culturas indígenas ao redor do mundo possuem uma 

cosmovisão animista, especialmente no tocante à exteriorização de conhecimentos ancestrais 

sobre a natureza e, nesse sentido, na relevância de sua preservação.  

​ Partindo para a teoria do antropólogo Viveiros de Castro, o perspectivismo possibilita 

uma chave para investigar e desvendar a complexidade e riqueza da cosmovisão ameríndia: 
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concepção indígena segundo a qual o modo como os seres humanos vêem os 
animais e outras subjetividades que povoam o universo- deuses, espíritos, 
mortos, habitantes de outros níveis cósmicos, plantas, fenômenos 
meteorológicos, acidentes geográficos, objetos e artefatos-, é profundamente 
diferente do modo como esses seres vêem os humanos e se vêem a si 
mesmos. Tipicamente, os humanos, em condições normais, vêem os 
humanos como humanos e os animais como animais; quanto aos espíritos, 
ver estes seres usualmente invisíveis é um signo seguro de que as 'condições' 
não são normais. Os animais predadores e os espíritos, entretanto, vêem os 
humanos como animais de presa, ao passo que os animais de presa vêem os 
humanos como espíritos ou como animais predadores. (...) Em suma, os 
animais são gente, ou se vêem como pessoas (Castro, 2017, p. 350-1).  

​  

Desse modo, o perspectivismo propõe que, no universo, cada ser apresenta sua própria 

concepção de mundo, não existindo apenas uma única realidade objetiva, e sim uma 

multiplicidade de realidades, dependendo do ponto de vista de cada ser. Para os indígenas, não 

há apenas uma natureza, mas uma cadeia múltipla delas em que cada uma das espécies possui 

a sua própria, com valores e formas de conceber o mundo, onde os seres podem modificar 

suas formas e naturezas conforme a circunstância. Os humanos são uma espécie animal e a 

sua diferença dos outros animais está precisamente na cultura e instituição social, não em uma 

natureza, em sua essência. A realidade não é algo estático, mas dinâmico, sobretudo quando 

pensamos nos seres que se transformam em outros seres e, também, as divisas entre espécies, 

que são fluidas. A antropofagia, ou canibalismo ritual, por exemplo, em muitas culturas, é 

visto como uma maneira de absorver as habilidades do outro, pois ao consumir o inimigo, o 

guerreiro obtém sua força.  

Em síntese, não existe uma realidade única e objetiva no perspectivismo. O que existe, 

de fato, é uma multiplicidade de mundos coexistindo entre si. E, nessa paisagem, 

compreender a complexidade desse fenômeno é fundamental para entendermos diferentes 

visões de mundo, olhando-as de forma abrangente e compreensiva. Portanto, o perspectivismo 

está ligado de forma íntima ao animismo. Assim, as concepções apontam a presença de uma 

alma ou espírito em seres humanos e não-humanos, mas enquanto o animismo se detém num 

sentido universal, o perspectivismo aprofunda as diferentes percepções que cada ser dispõe 

sobre o mundo. 

Isto posto, para os povos indígenas, o mito é trazido em forma narrativa por um 

narrador que representa credibilidade na sociedade, mais especificamente, alguém que tem 

domínio sobre o poder da linguagem e liderança/respeito entre os demais, de forma que 

amenize e responda às urgências do coletivo. Fica nas mãos do narrador arquitetar o esquema 

do mito, no entanto, ele só tem seu reconhecimento quando aceito pelos ouvintes e, também, 
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no momento em que é passado de “boca em boca”, ou seja, o senso-comum, pois é dessa 

forma que o mito obtém força. 

O conhecimento das tradições indígenas é passado por meio desses mitos, fazendo 

com que essas histórias mantenham vivas a cultura e o legado desse povo. Muitas dessas 

narrativas contam sobre a criação do universo, da noite e do dia, dos animais, de vida e morte, 

das doenças e das curas, ensinando a ter respeito pela natureza e pelas coisas que a terra 

oferta. Tradicionalmente, as crianças e adultos da aldeia ouvem a história dos mais velhos, a 

quem respeitam plenamente pela sua sabedoria e conhecimento da vida. 

Acerca das questões postuladas acima, Mircea Eliade (2000, p. 16) acrescenta que “os 

mitos, efetivamente, narram não apenas a origem do Mundo, dos animais, das plantas e do 

homem, mas também de todos os acontecimentos primordiais em consequência dos quais o 

homem se converteu no que é hoje”. Dessa forma, os mitos indígenas não apenas narram 

aventuras de heróis, ou o surgimento das “coisas do mundo”, mas também se caracterizam 

como uma forma de repassar os ensinamentos sobre sobrevivência, tais como a caça, a pesca, 

e a preparação de alimentos essenciais para manter a vida na tribo. 

Tendo em vista esses fatos, devemos ressaltar que, ao apresentar na dissertação as 

narrativas ancestrais como mitos, utiliza-se também conceitos científicos de teóricos 

não-indígenas com a finalidade de introduzir as concepções de mito ao redor do mundo. 

Sendo assim, tais narrativas indígenas não são consideradas histórias fantásticas e fabulosas 

para os povos originários, tal como as narrativas míticas, sobretudo as greco-romanas, foram 

lidas pela cultura ocidental. Quando tomamos contato com uma obra de autoria indígena, ou 

trabalhamos esse material em sala de aula, é imprescindível reconhecermos que, para os 

indígenas, os mitos são a verdade sobre o mundo que habitam:  

 

Para os índios, a mitologia é a verdadeira história do mundo – não é 
fantástica nem mito como nós o vemos. Mircea Eliade (2) insiste em que se 
deveria pensar em mitos vivos para apreender o seu significado, e uma das 
nossas dificuldades é que foi na cultura grega que os mitos gregos foram 
estudados conceitualmente em maior profundidade e, justamente na Grécia, 
foram reduzidos, ao longo do tempo, ao caráter de ficção, em contraste com 
as nascentes filosofia e ciência no século de Péricles (Mindlin, 2002, p. 150). 

 

Logo, muitas etnias não utilizam o termo mito, ao passo que a compreensão da 

realidade que os povos originários apresentam demonstra um profundo conhecimento e 

entendimento em relação aos cosmos, não sendo uma mera ficção, ou apenas simples histórias 

ou fábulas. As narrativas ancestrais contêm verdades (para cada povo diferente que o 
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vivencia) sobre a origem do universo, da natureza, dos seres e das relações entre eles, 

ofertando uma riqueza de informações acerca de diferentes âmbitos da sua sociedade. 

Reconhecer essa perspectiva corrobora a legitimidade de outras formas de conhecimentos e de 

vivências no mundo, promovendo, então, a descolonização do pensamento, desafiando assim 

a visão eurocentrista que considera uma única verdade sobre o mundo, o que não é o objetivo 

desta seção.  

Em conformidade com a discussão aqui proposta, a manifestação dos escritores 

indígenas do Brasil, na carta Kari-Oca de 2004, elucida os fatos, citada no artigo de Souza 

(2005):  

 
Os conhecimentos de nossos avós foram deixados para nossos netos de 
forma oral como uma teia que une o passado ao futuro. Esta fórmula 
pedagógica tem sustentado o céu no seu lugar e mantido os rios e as 
montanhas como companheiros de caminhada para nossos povos. Tais 
conhecimentos, em forma de narrativas – chamado mitos pelo Ocidente – 
foram sendo apropriados por pesquisadores, missionários, aventureiros, 
viajantes que não levaram em consideração a autoria coletiva e divulgaram 
estas histórias não se preocupando com os seus verdadeiros donos (Souza, 
2005 p. 171-172). 

 

Tendo em vista esses aspectos importantes, sobre os mitos de origem, Eliade traz sua 

visão (2000, p. 25): “todo novo aparecimento - um animal, uma planta, uma instituição - 

implica a existência de um Mundo. Todo mito de origem conta e justifica uma “situação 

nova” - nova no sentido que não existia desde o início do Mundo [...] eles contam como o 

Mundo foi modificado, enriquecido ou empobrecido”. Diante da necessidade humana de 

explicação das coisas, da natureza, dos animais, da vida e instituições, essas narrativas míticas 

surgiram para saciar os questionamentos humanos. 

Segundo Chauí (2000, p. 32), “A palavra mito vem do grego, mythos, e deriva de dois 

verbos: mytheyo (contar, narrar, falar algo para outros) e do verbo mytheo (conversar, contar, 

anunciar, nomear, designar)”. Para o povo grego, o mito é um discurso enunciado pelo 

poeta-rapsodo, declamado para aqueles que o ouvem, recepcionando como verdade em sua 

narrativa, pois confiam no enunciador, naquele que está narrando. Essa anunciação é feita em 

público, baseada na autoridade e no nível de confiança na pessoa que narra, ou seja, o 

narrador. Tal autoridade vinha porque ele testemunhou, de modo direto, os acontecimentos 

que está narrando, ou porque recebeu de quem testemunhou aquilo que foi narrado. Em suma, 

se acredita que o poeta-rapsodo é o escolhido dos deuses, pois estes lhes mostram as 

ocorrências do passado, e que dão a permissão para que ele veja “a origem de todos os seres e 
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de todas as coisas para que possa transmiti-la aos ouvintes” (2000, p. 32). Então, a palavra 

dele, o mito, é sagrada, pois resulta da revelação dos deuses, portanto, é indiscutível e 

inatacável.  

O poeta Homero (esse que, segundo alguns estudiosos, parece não ter existido), na 

epopeia Ilíada, que narra a guerra de Tróia, explica o motivo pelo qual, em certas batalhas, os 

troianos eram vitoriosos, e os gregos, em outras: os deuses estavam divididos entre eles. Zeus, 

o rei do Olimpo, ficava em um dos lados, se aliando em um grupo e os fazia vencedores, ora 

gregos, ora troianos (Chauí, 2000). 

​ De acordo com Amauri Carlos Ferreira (2019, p. 7), as epopeias eram narradas pelos 

aedos e rapsodos: “Os aedos cantam e os rapsodos narram histórias de antepassados. Ao 

escutar essas histórias, os gregos pensavam nas imagens e ensinavam a arte da narrativa 

mediante um conteúdo prático e teórico. A palavra, aedo-(aidós) significa cantor”. Por isso, o 

rapsodo é um narrador, pois ele narra os poemas que sabe de cor, sendo um poeta popular que 

passava de cidade em cidade, estando a sua narrativa imbricada ao ritmo da palavra sagrada, 

vindo assim a sua ligação com o canto.  

Ao vivenciar os mitos, provoca-se uma experiência religiosa na medida em que ela se 

diferencia da experiência ordinária da vida corriqueira. Do ponto de vista de Eliade, essa 

religiosidade ocorre porque, ao atualizar os acontecimentos sobrenaturais, assiste-se 

novamente aos atos e criações dos Entes Sobrenaturais, mais notadamente, o ouvinte se 

desloca do seu mundo normal, transportando-se para outra realidade, carregado pela presença 

dos já mencionados Entes Sobrenaturais, não como uma comemoração dos eventos míticos, 

mas uma repetição (Eliade, 2000). Vale ressaltar que, para as culturas indígenas, o 

sobrenatural é natural, sobretudo os Munduruku, em que o mito não é visto como 

extraordinário, e sim verdadeiro, inerente, divergindo-se, então, do pensamento de Eliade. 

Assim, o narrador evoca a presença dos sujeitos dos mitos, tornando-se 

contemporâneo a eles, deixando de viver no tempo cronológico, passando então para o Tempo 

Primordial, numa cronologia em que o acontecimento teve lugar pela primeira vez. O tempo 

do mito é o Tempo prodigioso, sagrado. Ao reviver esse tempo, por meio do mito, 

encontram-se os seres encantados, assim aprendendo suas lições criadoras, ao mesmo tempo 

que se obtêm a revelação que o mundo, a vida e o homem são constantes em sua perpetuação 

histórica e simbólica. (Eliade, 2000). ​ 

Como exemplos de figuras que narram o mito em diferentes culturas estão os cantos 

genealógicos polinésios, mais especificamente, o ritual havaiano Kumulipo:  
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Esses cantos rituais genealógicos são compostos pelos bardos quando a 
princesa está grávida, e comunicados aos dançarinos de hula, que devem 
aprendê-los de cor. Os dançarinos, homens e mulheres, dançam e recitam o 
canto ininterruptamente, até o nascimento da criança Nessa ocasião, o guru 
recita a história da humanidade desde a criação do mundo, e termina 
contando o nascimento daquele para o qual está sendo realizado o rito" A 
mesma cerimônia é repetida durante o serviço funerário, mas o guru desta 
vez transfere ritualmente a alma do falecido para o outro Mundo Entre os 
Gonds e os Baigas, por ocasião dos rituais em honra de Dharti Mata e de 
Thakur Deo, o sacerdote recita o mito cosmogônico e relembra ao auditório 
o papel importante que sua tribo desempenhou na criação do Mundo. 
Quando os feiticeiros Munda expulsam os maus espíritos, recitam as canções 
mitológicas dos Assur (Eliade, 2000, p. 20-21). 

 

​ Mircea Eliade discorre sobre as grandes mitologias, as quais foram consolidadas pelos 

poetas Homero e Hesíodo, e por bardos desconhecidos do Mahâbhârata, clássico épico da 

Índia; ou pelos ritualistas e teólogos no Egito e Mesopotâmia, que são extremamente 

solicitadas a narrar a “gesta dos Deuses” (p. 80). O autor cita outro exemplo de figura 

narradora mítica, o poeta, aquele possuído pelas Musas. Ele sorve da Mnemósine o 

conhecimento das origens e dos primórdios, isto é, genealogias, sendo inspirado por elas a 

escrever, declamar. Grande parte dos mitos gregos foram recontados e acabaram por ser 

modificados, articulados e sistematizados por Hesíodo e Homero e por rapsodos e mitógrafos 

(Eliade, 2000).  

​ Marilena Chauí disserta, em seu texto, sobre a força da linguagem dos mitos e 

religiões. Rememorando, mythos significa narrativa, portanto, também é compreendido como 

linguagem. É um discurso que narra a origem dos deuses, dos homens, do mundo e das artes 

da sobrevivência: fogo, agricultura, caça, pesca, artesanato, guerra, da vida social em grupo e 

da comunidade. Os mitos, pronunciados em momentos sagrados, especiais, são muito mais do 

que uma narrativa, pois eles são a maneira pela qual, por meio das palavras, os humanos 

organizam sua realidade e a desempenham. A autora cita como exemplo de força criadora da 

palavra mítica a abertura do livro de Gênesis, na Bíblia judaico-cristã: “Deus cria o mundo do 

nada, apenas usando a linguagem: “E Deus disse: faça-se!”, e foi feito. Porque Ele disse, foi 

feito. A palavra divina é criadora.” (2000, p. 174). 

​ Já na missa cristã católica, vemos o celebrante pronunciar as palavras “Este é o meu 

corpo” e “Este é o meu sangue”, ao realizar o mistério da Eucaristia. Há, também, nos rituais 

indígenas e africanos, os deuses e heróis que aparecem e -se reúnem aos mortais quando são 

invocados com as palavras corretas, proferidas pelo celebrante, a figura portadora da palavra, 

em diferentes nacionalidades ou contextos religiosos e míticos, exemplos de “força 
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realizadora ou concretizadora da linguagem nas liturgias religiosas”, conforme Chauí (2000, 

p. 174).  

​ Dessa forma, a linguagem detém o poder de reunir o sagrado e profano, trazendo 

deuses e o cosmos para o chão da história, tendo a capacidade de levar os humanos até o 

sagrado, como os místicos em oração. É por isso que quase todas as religiões existem profetas 

e oráculos, ou pessoas escolhidas pela divindade para enviar as mensagens divinas aos 

mortais. Esse poder encantatório da linguagem também surge em rituais de feitiçaria, quando 

a feiticeira ou o feiticeiro pronunciam palavras determinadas e, com isso, adquirem a força 

para realizar e ou fazer com que as coisas aconteçam (Chauí, 2000). 

Sendo assim, as religiões reveladas, diferentes das estáticas, obtêm a revelação de duas 

maneiras: uma delas, no caso da judaica e da cristã, quem recebe a revelação deve escrevê-la, 

para que faça parte dos textos sagrados e sejam transmitidos, e na outra, é levado diante dos 

deuses e vê os acontecimentos em sua totalidade de tempo, e sendo responsável, após a visão, 

de dizê-la e passá-la à memória religiosa oral (Chauí, 2000). 

Nas sociedades indígenas, o mito se manifesta através da figura do ancião, do pai, do 

tataravô, o qual através de rituais narram aos demais histórias sobre o nascimento do mundo, 

da natureza, dos entes sobrenaturais, de todas as coisas, seus saberes ancestrais, que são o 

modo como os compreendem a sua existência, como se fossem sua filosofia de vida. O que 

aqui chamamos de mito, para eles, são as histórias reais de como se constituiu seu povo, sua 

forma de ver o mundo, conferindo uma identidade e o que significa ser indígena.  

Conforme Kaká Werá Jecupé (2020, p. 62-3), para os estudiosos, a memória cultural 

dos povos indígenas, por ser muito diferente da sua própria ideia de história, chamam essas 

histórias ancestrais de mito. Para o escritor, tais pesquisadores registraram os mitos indígenas, 

todavia, estes que não expressam a invenção de um povo, mas que são “uma voz distante do 

tempo, a qual tenta traduzir aproximadamente fatos, ocorrências, transformações, mutações 

do homem, da natureza”. Isso evidencia que o mito não deve ser tomado como uma 

inverdade, uma simples invenção, pois ele é real e verdadeiro para os que o vivenciam de fato. 

E, para os povos indígenas, o que aqui tomamos como mito é o pilar fundamental para a 

existência e permanência de seu povo.  

Em suma, os mitos apresentam a maneira dos povos indígenas contarem suas origens 

de mundo, cosmos, revelando como funciona o pensamento nativo, ou, pensamento mítico. 

Os estudiosos antropólogos chamam de mitos ou de lendas, mas para os indígenas é a maneira 

com que narram outras realidades do mundo em que vivemos. A memória cultural dos povos 

indígenas se expressa nos ensinamentos orais da tradição e esta é a forma como ocorre a 
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educação do indígena, que “[...] consiste em deixar o espírito fluir e se manifestar por meio da 

fala aquilo que foi passado pelo pai, pelo avô e pelo tataravô” (2020, p. 33).  

Ela também é evidenciada através de grafia-desenho, forma de guardar a súmula do 

ensinamento, no qual são escritos símbolos no barro, traços e formas; trançados em folhas de 

palmeiras que são transformados em cestas; nas paredes e no corpo, como as pinturas feitas 

com jenipapo e urucum. O narrador indígena, aquele que conta as histórias, começa os seus 

ensinamentos pela memória cultural do seu povo, e, nessa conjuntura, essas raízes profundas 

da memória ancestral tiveram o seu início antes do tempo existir. O Tempo passou a existir 

depois dos ancestrais semearem as tribos indígenas no ventre da Mãe Terra, esses que também 

fundaram o mundo, a natureza e a humanidade. Para os povos indígenas, “[...] a origem da 

tribo humana está intimamente ligado à formação da Terra, assim como o tempo está 

intimamente ligado à formação da humanidade. O tempo organizou o espaço dos ancestrais 

do homem, da paisagem, das tribos” (Jecupé, 2020, p. 33).   

A concepção de tempo na cultura indígena apresenta uma compreensão rica da sua 

cosmovisão, que não se baseia na linearidade do tempo, como na cultura não-indígena, mas 

uma visão cíclica e interconectada, como apresenta Lynn Mario Menezes de Souza (2020):  

 

Para muitas culturas indígenas, o plano do ‘presente anterior’ 
(diferentemente de nosso conceito de passado) continua existindo, e as 
transformações e intercomunicações entre os seres seguem um movimento 
cíclico, como se fosse de repetição; esse plano é chamado por muitos 
estudiosos do plano do ‘mito’. Por outro lado, no plano do ‘presente atual’, 
onde os seres ocupam formas fixas e estão isolados uns dos outros, tudo 
segue um processo linear; este plano é chamado de plano da “História” 
(Souza, 2020, p. 172-173).  

 

O presente anterior é um plano temporal primordial, onde as coisas estavam em 

transformação contínua e interconexão, isto é, um período mítico no qual os seres não 

possuíam formas fixas e sua comunicação era fluída. Convém lembrar que este plano ainda 

existe ao mesmo tempo do presente atual, possibilitando, de forma cíclica, a transformação e 

o contato entre seres.  Já o presente atual é um plano temporal linear, ou seja, tudo segue uma 

ordem plana, ao passo que as transformações são cerceadas. Esses planos estão coexistindo 

paralelamente e se intercomunicando, não totalmente separados, pois os pajés e xamãs podem 

transitar entre eles em busca de solucionar problemas do presente por intermédio do passado 

mítico. Assim, as narrativas orais dos antigos se conectam com o plano do presente anterior, 

mantendo, desse modo, a memória coletiva. 
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Um fato é que as histórias dos antigos - ou mitos, a depender de quem os vivencia - 

puderam ser conhecidas por não-indígenas por intermédio da literatura, e isto sem perder sua 

essência nesse processo de transição. Os autores indígenas fazem da escrita uma forma de 

compartilhar sua cultura, histórias e lutas, fazendo suas vozes serem ouvidas. Essas obras 

carregam temáticas repletas da riqueza de seus determinados povos, como por exemplo, suas 

cosmovisões, tradições e aspectos importantes e marcantes de sua cultura, fortalecendo suas 

identidades e levando os não-indígenas a conhecê-las, convidando-os a respeitá-las e 

valorizá-las.  

Ora, a palavra é sagrada para os povos originários, e seus escritores usam a literatura 

como forma de preservação da memória ancestral, descolonizando o pensamento 

ocidentalizado e ressignificando os seus discursos. Mediante as narrativas orais, os povos 

indígenas estabelecem uma conexão profunda com a natureza, com os ancestrais e com o 

sagrado. Logo, a literatura indígena não é somente uma expressão artística, mas também uma 

forma de resistência, de afirmação da identidade e de luta pelos seus direitos (Ribeiro, 2020). 

Segundo Rita Olivieri-Godet, a diversidade de autores indígenas e suas respectivas 

etnias implica numa gama diversificada de literaturas, existindo interseções entre oralidade e 

escrita, conforme lê-se:  

 
A literatura oral ameríndia no Brasil, com seus gêneros tradicionais (mitos, 
lendas, cantos, etc.), segue sua trajetória nas aldeias em que os xamãs e os 
anciões se encarregam de sua transmissão às novas gerações. As narrativas 
contadas e transmitidas por estes verdadeiros arquivos vivos do saber 
ancestral encontram novos suportes materiais, tais como o registro da voz, o 
vídeo, a escrita e a edição. Hoje em dia, a tradição oral assumida por uma 
voz coletiva acompanha textos assinados por vozes coletivas ou individuais. 
(...) constata-se, também, a existência de narrativas míticas ou que 
apresentam ensinamentos a serem transmitidos a outras gerações 
(Olivieri-Godet, 2020, p. 137).  

 

O texto da autora evidencia como muitos escritores indígenas estão no campo da 

literatura infantil-juvenil, buscando se inserir nesse mercado editorial, escrevendo não apenas 

para um público alóctone, mas também para suas comunidades. Tal escrita é um 

desdobramento da rica tradição oral indígena, resgatando lendas e mitos ancestrais com o 

objetivo de compartilhar conhecimentos sobre as culturas originárias. A autora também 

esclarece que a apropriação da escrita está amparada à cosmologia ameríndia, buscando 

incentivar a consciência do papel da tradição oral e dos contadores, no repasse dessa herança 

cultural: “Impõe-se ao sistema literário brasileiro incluindo novos sujeitos de enunciação, 

novas temáticas e esquemas simbólicos e formais inovadores; abala as representações 



27 

dominantes sem, no entanto, se recusar ao diálogo e à possibilidade de influências recíprocas” 

(Olivieri-Godet, 2020) p. 145). 

Na visão de Paulo Victor Albertoni Lisboa, o autor escreve que mesmo com a 

violência e a tentativa de silenciamento e apagamento de sua cultura pelos invasores, a 

tradição oral indígena resistiu, mantendo-se viva com muita luta, preservando a memória e a 

identidade dos povos originários: 

 
antes mesmo da chegada da escrita colonial, os povos originários dessa terra 
já possuíam as suas artes e, em meio à sua diversidade, possuíam também as 
artes verbais que mantêm vivas e criativas até os dias de hoje, apesar da 
violência material e simbólica infligida pela sociedade nacional (Lisboa, 
2020, p. 296). 

 

Com efeito, a literatura indígena é resistência, e, no tocante a essa questão, a tradição 

oral dos povos originários é um patrimônio cultural de inestimável valor, assim como as 

narrativas dos antigos, os mitos. A oralidade é fundamental para a sobrevivência das culturas 

indígenas, preservando suas identidades, costumes e conhecimentos ancestrais. O acesso a 

esse patrimônio cultural é importante para as comunidades indígenas, escolas e a sociedade 

em geral, e a literatura brasileira deve reconhecer a importância da oralidade indígena como a 

raiz da própria literatura.  

Conforme Goldenberg e Cunha (2020), “as culturas indígenas constroem sua literatura 

a partir de uma prática que envolve a oralidade e uma função de manutenção da tradição e 

aprendizado na comunidade, além de hoje também incluir o registro escrito” (p. 207). Os 

autores ainda enfatizam que a metamorfose dos mitos em literatura revela a profunda ligação 

do homem com a terra e o divino. Através de narrativas que espelham a geografia humana, a 

literatura nos convida a explorar os mistérios da existência. 

A literatura indígena escrita surge como um novo capítulo na história da produção 

literária brasileira, com objetivos distintos da oralidade. Ao transformar as palavras ancestrais 

em "peles de papel", como define Davi Kopenawa, os autores indígenas expõem as violências 

e os desrespeitos sofridos por seus povos ao longo dos séculos. A escrita permite então que as 

narrativas indígenas, antes restritas ao universo oral e às interpretações científicas, sejam lidas 

e analisadas de diversas maneiras, ultrapassando as categorias tradicionais de mito, fábula e 

lenda. É fundamental reconhecer a diversidade de formas e conteúdos presentes na literatura 

indígena, onde a identidade, a voz autoral e o público-alvo se entrelaçam de maneira única em 

cada obra (Dorrico; Danner; Danner, 2020). 
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Dada a discussão, para tratar de mitos da etnia que configura o corpus desta pesquisa, 

os Munduruku, as autoras Juliana Melo e Rosa Elisa Villanueva (2008), escrevem que na 

região central do território vasto, constituído por campos, chamado de Mundurucânea, 

localizada ao leste do Alto Tapajós (entre os Rios Madeira e Tocantins), foi onde surgiram as 

primeiras aldeias do povo Munduruku. No tempo primordial, conforme os mitos Munduruku, 

destacavam-se os heróis culturais responsáveis pela criação dos povos e de seus animais. O 

principal deles, um dos mitos aqui estudados, é Karosakaybu. Ele foi responsável pela criação 

da primeira aldeia Munduruku, a Uacapari, na região dos campos e, também, pela origem do 

mundo, pois dotava do poder de transformação em animais, como anta, porco do mato, dentre 

outros, e podia transformar humanos em animais. Neste mesmo tempo primordial mitológico, 

os indígenas podiam se transformar em animais e se comunicar em diferentes linguagens, 

poderes esses dados pelo Karosakaybu, ainda mantendo uma relação de parentesco, “sendo 

dotados do poder de agência, de vontade e do espírito que anima o corpo e dá continuidade à 

vida” (2008, p. 76). 

Além da criação do mundo e dos seres vivos, Karosakaybu mostrou aos Munduruku as 

artes da roça, caça e pesca. O deus morava próximo às suas criações, não abandonando a 

existência terrestre, como ocorre em outras cosmologias, porém, ao viver no domínio das 

águas, os Munduruku acabaram perdendo a capacidade de se transformar e se comunicar com 

os seres naturais e sobrenaturais. Parte desse poder foi mantido, passando a ser expressado nas 

narrativas míticas, como nas canções e poemas que abordam as relações cotidianas e 

elementos da natureza, por serem povos que se expressam pela oralidade. Esses cantos são 

prestigiados e difundidos entre as aldeias, apesar da tradição ter sofrido diminuição com o 

decorrer do tempo, tendo poucos homens que tocam as flautas parasuy, um instrumento 

simbólico e associado diretamente à cosmologia indígena (Melo, Villanueva, 2008).  

As autoras apontam que, atualmente, os xamãs são os únicos a terem comunicação 

com as entidades sobrenaturais, possuindo legitimidade para tal feito. Eles são importantes 

para a aldeia, responsáveis por manter uma relação boa entre as entidades e os indígenas, além 

de curar doenças, mantendo o equilíbrio cósmico. Embora a Igreja Católica tenha demonizado 

essas crenças e entidades, operando um genocídio espiritual na comunidade, elas ainda 

permeiam o imaginário Munduruku. A relação de respeito com a natureza Munduruku é 

evidenciada pela entidade citada, pois esta tem a função de resguardar o reino animal das 

ofensas humanas, como matar e comer animais sobrenaturais, matar animais por esporte, por 

brincadeira ou motivo torpe (Melo, Villanueva, 2008).  
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À vista disso, faz parte do rico imaginário indígena essa forte conexão entre os mitos, 

as práticas sociais e a realidade, uma vez que, por meio do mito, é possível interpretar 

contextos presentes em nossa atualidade. Em decorrência do contato e da invasão, apesar da 

influência da igreja em sua cultura, os mitos, sendo os alicerces das crenças elementares 

Munduruku e da sua sociedade, constituem a base do pensamento indígena e continuam a ser 

extremamente importantes, pois estabelecem seus valores morais e comportamentos em suas 

interações sociais desde o princípio. Além disso, fortalecem o processo identitário que 

sustenta a construção da ancestralidade.  

Ou seja, a religiosidade Munduruku passa pelo pensamento mítico, o que faz parte da 

identidade desse povo. Ao longo de suas narrativas, poesias e canções, os Munduruku 

explicam sua gênese, sua percepção e relação com a natureza, organizando seu mundo e 

sociedade, estabelecendo suas filosofias e dando sentido a elas. Como vimos ao longo do 

capítulo, a maioria dos povos que vivenciam o mito religiosamente possui características 

convergentes, principalmente quando se trata da figura responsável por anunciar o mito. No 

próximo capítulo, será apresentada a figura que representa a ancestralidade para os povos 

originários do Brasil. 
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3 O PORTADOR DA MEMÓRIA: ORALIDADE, IDENTIDADE E 
ANCESTRALIDADE 
 

É por meio da oralidade que os povos indígenas edificam sua cultura e seus costumes, 

sendo a palavra o meio pelo qual solidificam a sua identidade. As tradições não têm apenas a 

função de repassar histórias e perpetuá-las para as gerações futuras, mas também de construir 

um povo culturalmente, pois a criação vinculada à coletividade atribui importância a cada 

narrativa, valorizando as percepções de cada indivíduo e repasse dessas histórias por meio da 

tradição oral, da ancestralidade. 

Todo conhecimento das tradições indígenas é transmitido por meio dos mitos. Essas 

narrativas preservam a cultura e o legado de um povo vivo e são nelas que estão toda a gama 

de crenças religiosas e valores de um povo que vivencia o mito. Desde a criação do universo, 

dos seres humanos, dos animais e de todas as coisas, essas histórias abordam temas como vida 

e morte, doenças e curas, sempre inseridas no contexto da natureza, um elemento místico 

importante nessas narrativas.  

Sendo assim, é relevante investigar a questão da identidade cultural indígena e o modo 

como ela se manifesta, à medida que essas narrativas compõem a memória ancestral, além de 

examinar a importância da figura do ancião em uma determinada etnia. O ancião, em seus 

atos ritualísticos durante a contação de histórias, faz transparecer os resquícios de seus 

antepassados que ele carregava em suas veias, demonstrando o imenso saber ancestral que o 

personagem carregava.  

Graça Graúna (2020) afirma que os termos identidades, resistência, mito, história, 

esperança, fazem parte de designações que melhor indicam a literatura indígena 

contemporânea no Brasil. É uma literatura que gera sua própria teoria, exigindo uma leitura 

em sua transversalidade, tendo em vista que ela se liga à tradição oral. Dessa forma, as 

literaturas indígenas possuem sua própria e diversificada riqueza cultural, pois têm uma 

própria identidade ligada ao pensamento mítico, sendo um povo que resiste e persiste à 

perseguição e estereotipação centenária. 

Diante desse contexto, Tiago Hakiy (2018, p. 37) defende que a literatura indígena 

brasileira é a voz da ancestralidade, ao destacar o papel que o contador de história possui em 

cada etnia: 

 

O contador de histórias sempre ocupou um papel primordial dentro do povo, 
era centro das atenções, ele era o portador do conhecimento, e cabia a ele a 
missão de transmitir às novas gerações o legado cultural dos seus ancestrais. 
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Foi desta forma que parte do conhecimento dos nossos antepassados chegou 
até nós, mostrando-nos um caleidoscópio ímpar, fortalecendo em nós o 
sentido de ser indígena. 

 

Márcia Kambeba (2021) escreve que se deve buscar e reconhecer o próprio passado, 

compartilhando conhecimentos e saberes a partir dos ensinamentos dos que possuem a 

memória viva, vivenciando a afirmação de sua etnia, reconhecendo-se como parte do povo, 

lutando por reivindicações que comunguem pela coletividade, compondo a luta, identidade e 

cultura dos povos indígenas. Ela declara que o território é sagrado, pois nele está a sabedoria, 

os segredos da natureza, e tais ensinamentos são passados aos mais novos pelos mais velhos, 

por meio oralidade. Nas aldeias, aprende-se a pescar, remar, cultivar a terra, produzir a 

farinha, construir casas, tecer palha, cantar, dançar e respeitar a cosmologia de um povo, 

ouvindo os conselhos dos mais velhos. Agora, ao ser escrito, esse conhecimento pode 

alcançar o homem branco, transformando a sua relação social com os indígenas. 

Daniel Munduruku (2020, p. 116) esclarece que os saberes ancestrais têm uma 

existência própria, permanecendo além do tempo: “São um modo próprio de compreender a 

existência; um modo próprio de lembrar as pessoas que as outras existências importam”. Para 

as sociedades indígenas, o passado não é uma prisão, e isso se manifesta pelo cuidado com os 

mais velhos, que representam a memória do passado. Entretanto, com as crianças, há a 

possibilidade de continuidade dessas memórias. O autor reitera que fazer o resgate da 

memória ancestral, valorizando todas essas vozes que a compõem, é o primeiro passo para o 

avanço na sociedade, pois o que nos lança para frente é o passado. 

Em sua outra obra, Mundurukando 2 (2017), Daniel Munduruku relata que aprendeu 

sobre o seu povo por intermédio do ato de ouvir histórias, e que assim descobriu que todos os 

outros povos apresentam uma própria narrativa, ou seja, pela via da tradição oral. Ele reafirma 

que para os indígenas existem dois tempos, passado e presente, e que o passado é memória, 

isto é, ele está lá para lembrar aquilo somos, do lugar que viemos e para onde vamos: “Um 

povo sem memória ancestral é um povo perdido no tempo e no espaço. Não sabe para onde 

caminha e por isso se preocupa tanto onde vai chegar” (Munduruku, 2017, p. 49). Para uma 

melhor definição sobre o tempo presente, o autor cita o seu avô: “Meu avô afirmava sempre: 

se o momento atual não fosse bom, não se chamaria presente” (Munduruku, 2017, p.50).  

No capítulo “Tecendo a memória, deste mesmo livro, Munduruku concebe a memória 

como um vínculo com o passado, sem renunciar ao presente, sendo ela que se coloca em 

conexão com a tradição. “A memória é quem nos remete a princípio de tudo, às origens, ao 

começo, a Um criador” (2017, p. 116). Sendo assim, a memória é parte principal na 



32 

constituição de um corpo que resiste e, por isso, precisa ser atualizada constantemente. Na 

aldeia, a forma de transmissão da memória Munduruku ocorre pela palavra, mais 

especificamente, a tradição é passada por ela. 

Kaká Werá Jecupé (2020, p. 18) declara que para adquirir conhecimento ancestral, o 

índio passa por cerimônias, iniciações para limpar a mente e compreender a tradição, ou seja, 

aprender a ler os ensinamentos registrados “no movimento da natureza interna do ser”. A 

memória cultural se baseará então no ensinamento oral dessa tradição, que se dá através da 

manifestação da fala do que foi passado pelo pai, avô e tataravô. Essa memória também se 

manifesta pela grafia-desenho, forma essa de guardar o ensinamento, precisamente ao 

escrever símbolos, traços, formas no barro, no trançado da folha de palmeira da cestaria, na 

parede, no corpo, nas pinturas feitas de jenipapo e urucum. Sobre o narrador da história do 

povo indígena, o ensinamento advém da memória cultural do povo, e as raízes dela são 

provindas de muito antes, de um tempo em que seus ancestrais semearam as tribos na Mãe 

Terra. Para os indígenas, a origem se liga à terra, e o tempo, se liga à humanidade.  

Daniel Munduruku discorre que os mais velhos contarão histórias sobre o véu da 

noite, para a comunidade toda, que deverá ouvi-las com atenção à atualização de cada uma 

das narrativas contadas pelas gerações. Os aprendizados que tratam do respeito à natureza, 

serão absorvidos pelo inconsciente das crianças que, desde cedo, aprenderam a pertencer esse 

universo além da compreensão: “Ouvirão que, em tempos imemoriais, eram os animais, as 

plantas, os peixes, as árvores, as aves que mandavam no mundo e até mesmo o homem (2017, 

p.118). Nesses momentos ricos, recheados de significado, as crianças e os jovens aprenderão a 

viver socialmente no meio em que estão inseridos. Aprendem que não se deve mandar na 

natureza, mas conviver com esta, pedindo dela a sabedoria necessária para serem alimentados 

materialmente e espiritualmente pela “Grande Mãe” (2017, p. 118).  

​ Dessa forma, a literatura escrita, falada, cantada e dançada, torna-se referencial para a 

memória, que está aí para informar a sociedade brasileira sobre a diversidade cultural e 

linguística. Logo, a literatura indígena cresceu com a palavra, transformando-se, durante os 

anos de luta, em escrita. Oralidade e literatura, portanto, entraram em simbiose, tornando 

incapaz qualquer separação ou anulação de uma pela outra, ou seja, a literatura não pode 

apagar a oralidade: “As duas se completam, se fundem no mesmo movimento espiral que 

junta o passado e o presente como um método pedagógico que se atualiza constantemente” 

(Munduruku, 2017, p. 122). Em suma, a literatura indígena é um novo instrumento utilizado 

pela cultura para atualizar a memória ancestral. Os escritores indígenas a registram por meio 

de seus poemas, romances e mitos. 
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​  

3.1 A escrita e resistência dos povos originários 
 

​ Segundo os pesquisadores Adriana Lins Precioso e Igor Marangon (2024, p. 2) “As 

literaturas indígenas já nascem políticas. O povo indígena é, por questões históricas, fruto da 

resistência”. Ao longo da história do Brasil, a imagem do indígena na literatura sempre esteve 

relacionada à figura do bom selvagem, contribuindo para uma cultura de preconceito contra 

os indígenas. Silenciados e invisibilizados, os povos indígenas foram reduzidos a 

discriminação e estereótipos e, a partir de então, sua luta política e cultural se iniciou, por 

meio do ativismo e engajamento em militâncias.  

Desse modo, houve a necessidade de tomarem espaço dentro da literatura brasileira e, 

assim, os indígenas fazem ouvir as suas vozes antes silenciadas, utilizando a escrita como 

meio para preservar a memória e cultura do seu povo. Os autores ainda ressaltam a 

importância de chamar essas produções de “literaturas indígenas”, justamente por tratarem da 

diversidade de etnias presentes no país, nos quais cada autor escreve sobre sua própria cultura 

e tradição.  

Conforme Regina Dalcastagnè, a literatura contemporânea brasileira se tornou um 

território contestado a partir do momento em que diferentes grupos sociais marginalizados 

buscaram se apropriar dos seus recursos e passaram a escrever. Os autores, até pouco tempo 

atrás, majoritariamente ocupavam posições de privilégio na sociedade, quando então surgiram 

escritores que se diferenciaram desse perfil, gerando uma espécie de desconforto e 

preconceito em meio à cena literária. O que os autores da literatura contemporânea buscam 

vai além dos estilos ou escolhas de repertório; o que os interessa, de fato, é a oportunidade de 

escrever sobre si e o mundo, de ser visível nele: 
 

Hoje, cada vez mais, autores e críticos se movimentam na cena literária em 
busca de espaço – e de poder, o poder de falar com legitimidade ou de 
legitimar aquele que fala. Daí os ruídos e o desconforto causados pela 
presença de novas vozes, vozes “não autorizadas”; pela abertura de novas 
abordagens e enquadramentos para pensar a literatura; ou, ainda, pelo debate 
da especificidade do literário, em relação a outros modos de discurso, e das 
questões éticas suscitadas por esta especificidade (Dalcastagnè, 2012, p. 5). 

 

Partindo desse pensamento, essas vozes - escritores(as) negros(as), indígenas, todos 

aqueles que ocupam um espaço à margem da sociedade - são vozes “não autorizadas” no 

cenário da literatura brasileira, e sofrem resistência em serem lidas e tratadas como literatura 

até os dias atuais. Nesse sentido, “O silêncio dos marginalizados é coberto por vozes que se 
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sobrepõem a eles, vozes que buscam falar em nome deles, mas também, por vezes, é quebrado 

pela produção literária de seus próprios integrantes” (Dalcastagnè, 2012, p. 17). 

Desse modo, a autora explicita que como conjunto, a literatura brasileira “apresenta 

uma perspectiva social enviesada”, por motivos de que os grupos excluídos da voz literária 

são os mesmos que continuam sendo silenciados nos demais espaços de produção de discurso, 

como na política, mídia e no mundo acadêmico (Dalcastagnè, 2012, p. 219). 

O indígena que constantemente tem a sua voz silenciada nas esferas políticas e 

midiáticas, continua resistindo ao preconceito e às políticas que buscam retirar seus direitos 

sobre suas terras invadidas. Regina Dalcastagnè reflete justamente sobre essa voz não 

autorizada no espaço literário brasileiro, afirmando que: 

 

  

Se o representante, no sentido político da palavra, assume a função de 
porta-voz – é aquele que fala em nome de outros na esfera pública –, o 
escritor faz outros, suas criaturas, ganharem voz por meio de sua obra. No 
momento em que se agudiza a consciência de que esse(a) autor(a) é 
socialmente situado(a), e de que tudo o que ele(a) produz traz as marcas 
dessa situação, a legitimidade de suas representações torna-se passível de 
questionamento. Instalada a dúvida, abrem-se brechas num sistema, em 
geral, bastante uníssono, porque refratário à presença de grupos sociais 
diferenciados – sejam autores(as), sejam suas personagens. Daí os ruídos e o 
desconforto causados pela intrusão dessas vozes não autorizadas no campo 
literário brasileiro; daí a tensão e os deslocamentos gerados entre os autores 
já legitimados (Dalcastagnè, 2012, p. 56). 

 

A escrita é uma vitória recente para os povos indígenas que vivem em nosso país 

desde os tempos remotos. Os indígenas são portadores de conhecimentos ancestrais que foram 

aprendidos pelas palavras e histórias dos seus avôs e avós, são um povo resistente que 

priorizam a oralidade como mecanismo de comunicação da tradição, suas prioridades ainda 

consistem em investir nas novas gerações em relação a sua memória ancestral, que é a 

principal guardiã das histórias criadas e vivenciadas.  

De acordo com Márcia Kambeba (2018, p. 42), a literatura indígena possui peso 

ancestral. Ela se diferencia das outras literaturas por levar consigo um povo, história de vida, 

identidade e espiritualidade: “Essa palavra está impregnada de simbologias e referências 

coletadas durante anos de convivência com os mais velhos, tidos como sábios e guardiões de 

saberes e repassados aos seus pela oralidade”. Ela reforça que a palavra é, para os povos 

originários, objeto de arte, portanto, simboliza a imagem guardada na memória dos saberes.  
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A autora Leila Sampaio (2022) esclarece que a resistência dos indígenas foi a principal 

forma de conquista do espaço que foi negado a eles por séculos na sociedade, quando, através 

das artes (literatura, dança, canto) eles reafirmaram a presença e a importância de ter uma 

maior espaço em nossa cultura, tendo em vista que antes do português colonizar as terras 

brasileiras, elas pertenciam aos povos indígenas.  

As literaturas de autoria indígena iniciaram na década de 80, no momento em que os 

grupos indígenas começaram a escrever, publicar e divulgar os seus saberes, isso fomentado 

pelo Movimento Indígena brasileiro dos anos 70, que já havia iniciado a sua luta em busca 

dos seus direitos perante a exploração das suas terras. Com os avanços das escolas nas aldeias, 

foi possível que mais indígenas começassem a escrever e, principalmente, buscaram os 

estudos para além das aldeias, da escola para a graduação.  

Como narra Franca e Silveira (2014, p. 67-69): “Por haver uma demanda por materiais 

didáticos que refletissem a realidade e a cosmovisão dos grupos indígenas, iniciou-se a 

elaboração de material específico para tal fim, que fosse adequado ao ensino para esses 

grupos”. Desse modo, a escrita impulsionou a produção bibliográfica nas sociedades 

indígenas que antes faziam somente o uso da tradição oral, tais produções não se limitavam 

aos livros didáticos, também exploravam contos e textos informativos, poesias dentre outros. 

Existem organizações que se mobilizaram para garantir o incentivo da produção literária e 

fomentar a luta contra o preconceito literário, tais como o Núcleo de Escritores e Artistas 

Indígenas (NEArIn) e o Instituto Brasileiro para Propriedade Intelectual, o INBRAPI, ambos 

em vigor até os dias de hoje, atuando como uma ferramenta importante da resistência cultural 

do povo indígena (Franca; Silveira, 2014). 

A partir dos anos noventa houve uma abertura de mercado para a literatura indígena, 

quando os indígenas escritores começaram a sugerir textos para as editoras. Até os dias de 

hoje, as editoras publicam livros indígenas e existem outras que apoiam a causa. É de costume 

que os livros da história do Brasil colocam os indígenas em posição do passado, como povos 

primitivos, representando-os por imagens, textos e pinturas que priorizam a colonização. 

Compreendemos que todos fazem parte da história e que ela tem direito de ser contada de 

forma verídica (Almeida, 2019).  

Daniel Munduruku conta em seu livro O caráter educativo do movimento brasileiro 

(2012) sobre o Movimento indígena, as lideranças que se moveram em busca dos seus 

direitos:  
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Movimento indígena, tal como foi gestado, funcionou também como uma 
válvula de escape, capaz de absorver as inquietações, revoltas e indignações 
contidas nos corpos e espíritos destes primeiros guerreiros, provocando neles 
uma resposta criativa que surpreendeu o conjunto da sociedade brasileira, 
porque propunha uma versão incompleta na visão positivista que até aquele 
momento a política indigenista havia desenvolvido. Esses líderes não 
falavam mais em desaparecer, mas em permanecer; falavam em autonomia; 
sustentabilidade; falavam em igualdade de condições, igualdade de direitos. 
Falavam em futuro (Munduruku, 2012, p. 185). 
 

​ Os escritores indígenas, que sempre colocaram no papel a presença de seu povo na 

história brasileira representando sua cultura e influência, tanto no presente como no passado, 

nos contam a verdade sobre a colonização e nos recordam o que foi esquecido, fazem 

perceber como cada história forma a memória de uma nação. Nas narrativas indígenas de 

hoje, os escritores contrapõem a posição estereotipada e coadjuvante na história do 

continente, contribuem para marcar suas características tanto ancestrais pelos mitos quanto 

para lutarem pelos seus direitos e reivindicarem sua real origem extirpada de maneira violenta 

pelo invasor. 

​ Essas obras mantêm forte ligação com o âmbito educativo, não possuindo objetivos 

comerciais e, por conta disso, acabam perdendo visibilidade em meio a tantas outras. Estes 

livros são direcionados ao público infantil e juvenil não indígena, tendo como um de seus 

objetivos a desconstrução do pensamento dos estudantes em relação a essa perspectiva 

deturpada da visão do índio que é difundida nas escolas. Além da riqueza em detalhes e 

imaginação que os mitos indígenas levam em suas narrativas, existe uma vasta gama de 

possibilidades, como as imagens e pinturas, não envolvendo apenas a palavra, mas elementos 

de ilustrações, poemas, cantigas e pinturas, ou seja, são mágicas e enriquecedoras para a 

criança que tem contato com esse livro (Almeida, 2019). Todos esses elementos constituem a 

identidade indígena e formam a estrutura ancestral que diferencia e aproxima as etnias. 

Fica evidente que literatura indígena escrita é uma maneira de manter as memórias do 

povo indígena vivas, conforme Guesse (2013, p. 7) disserta:  

 

É a partir dessas publicações que muitos elementos culturais indígenas estão 
sendo recuperados, já que os velhos índios estão sendo ouvidos pelos 
coletores e escritores na confecção dos livros. A cultura indígena é, de 
alguma forma, reafirmada para os próprios índios, com o intuito de retomar e 
preservar hábitos culturais, valores e práticas tradicionais. Essa cultura 
indígena é, também, através dos livros, da literatura, (re)apresentada aos não 
índios, para ser divulgada e receber seu devido valor. 

 



37 

Os escritos indígenas revelam a presença de seu povo na história brasileira 

representando sua cultura e influência, tanto no presente como no passado e nos contam a 

verdade sobre a colonização e nos recordam o que foi esquecido, e fazem perceber como cada 

história forma a memória de uma nação. Sobre isso, Sampaio (2022, p. 48) afirma: 

 

Das obras que recontam histórias milenares, passando pelos antigos 
costumes que são mantidos, mesmo em um processo de ressignificação 
cultural, os autores buscam, pela forma impressa da palavra, fazer-se 
presentes e visíveis em um discurso de autoafirmação identitária, lutando 
pelo reconhecimento, valorização e respeito pelas suas formas de vida. 
 
 

No entanto, nas narrativas literárias brasileiras, no passado, víamos indígenas 

caracterizados por olhar estereotipado, submisso ao homem branco, ocidentalizado e 

coadjuvante na história do continente, como é percebido nas obras do autor cearense José de 

Alencar em sua fase indianista. Esse papel, munido às transformações que o Brasil da época 

se encontrava com as questões de “reafirmação” da cultura brasileira com o movimento de 

miscigenação, contribui, até os dias de hoje, para uma visão estereotipada e preconceituosa 

sobre o indígena, conforme revela Sampaio (2022, p. 47): “Após séculos de vozes silenciadas, 

tomam o lugar de fala para (re)contarem suas histórias ignoradas pelas ações de apagamento 

de suas identidades que foram subjugadas e retratadas de forma estereotipada na literatura 

brasileira escrita pelo não indígena”. 

Segundo Julie Dorrico (2018), a literatura indígena contemporânea no Brasil é 

marcada pela voz autêntica dos próprios autores indígenas, que se expressam da oralidade à 

escrita e a mídias sociais, para compartilhar suas visões de mundo e suas experiências, tendo 

em vista a pluralidade étnica e estilística. Essa produção literária é um ato de resistência e 

afirmação de identidade, desafiando as representações estereotipadas dos povos indígenas e 

reivindicando o direito à terra e à cultura, denunciando violências, sendo uma expressão do 

seu lugar de fala. Ao assumirem o protagonismo em suas narrativas, os escritores indígenas 

buscam ressignificar a história: “Seus lugares de fala são suas ancestralidades e pertenças 

étnicas, uma vez que são munduruku, potiguara, guarani, sateré-mawé, dessana, kambeba, 

entre outros” (p. 230). Assim, a autora argumenta que a literatura indígena contemporânea é 

um movimento político e estético que coloca o indígena como sujeito ativo e protagonista de 

sua própria narrativa. Ao contrário da literatura indianista, que representava o indígena 

através de um olhar externo e muitas vezes estereotipado, a literatura indígena contemporânea 
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permite que os próprios indígenas contem suas histórias, utilizando suas próprias linguagens e 

perspectivas.  

Julie Dorrico endossa que existe uma diferença entre literaturas indianista, indigenista 

e indígena. Os autores indianistas na fase do Romantismo brasileiro não tinham em mente ser 

porta-vozes da cultura indígena. A partir do olhar ocidental, no século XIX, foi construída 

uma imagem demonizada dos indígenas, pautadas no conceito do “bom selvagem”, conforme 

Jean-Jacques Rousseau ou em termos absurdos como na carta de Pero Vaz de Caminha, um 

dos primeiros textos de contato que mostrou uma imagem caricata dos indígenas. Reduzidos a 

“selvagem”, “canibais", “bugre”, "ingênuos” dentre tantos outros. Vale destacar que o 

Romantismo contribuiu com sua “valorização da natureza” e da figura idealizada do indígena 

para fixar uma representação escusa dos povos originários do país:  

 

No plano da relação com o mundo, enfatizou-se o retorno à mãe natureza, 
refúgio ao passado, reinvenção do bom selvagem e o exotismo; no plano das 
relações com o próprio eu, o abandono à solidão, ao sonho, ao devaneio, às 
demasias da imaginação e dos sentidos. Isto é, em vez de problematizar-se a 
complexa relação existente no país desde a colonização até a busca pela 
formação da identidade nacional, preferiu-se evadir de ou reescrever um 
passado mítico em que as condições de lugar e de povo fossem adequadas ao 
modelo paradigmático eurocêntrico, o do homem europeu, branco, 
preocupado consigo mesmo (Dorrico, 2018, p. 233).  

 

​ Por conseguinte, não se pode dizer que os indianistas, desde José de Alencar a 

Gonçalves Dias tinham a pretensão de serem porta-vozes da cultura indígena, mas sim 

representá-las de acordo com as conjecturas de matriz ocidental, justificando a colonização 

(invasão) sobre os indígenas: “A representação dos indígenas na literatura, no período 

indianista, é possível, desde que o lugar do indígena fosse a priori definido: o indígena sem 

subjetividade poderia integrar-se à civilização, aos costumes religiosos predominantemente 

difundidos pelos portugueses” (Dorrico, 2018, p. 234). 

​ Assim, a diferença entre literatura indígena e literatura indianista está na autoria, uma 

vez que ela é escrita pelos próprios indígenas e na forma de representação, agora que os 

escritores fazem uso da memória ancestral e da sua resistência histórica para conceber de 

forma criativa suas narrativas em prosa e poesia. Por meio da ancestralidade que a escrita de 

autoria indígena se separa da figura do cavaleiro nobre e heroico do passado. Desse modo, já 

o termo indigenista se refere a indivíduos que, sem pertencer aos povos indígenas, se dedicam 

ao estudo e à divulgação das culturas indígenas. Esses autores buscam compreender as 

cosmologias e as visões de mundo indígenas para apresentá-las à sociedade de forma mais 
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ampla. Ao fazer isso, o indigenismo se posiciona contra a marginalização histórica dos povos 

indígenas, buscando reconhecê-los como sujeitos de direitos em um país que, muitas vezes, os 

considera estrangeiros. Julie Dorrico cita um pensamento fundamental de Olívio Jekupé, no 

qual a autodeterminação dos povos indígenas é a condição indispensável para a efetivação de 

seus direitos. A produção literária indígena, marcada pela autoria étnica, emerge como um 

instrumento crucial nessa luta, uma vez que historicamente o domínio da escrita esteve 

concentrado nas mãos de não-indígenas, silenciando as vozes e as narrativas dos povos 

originários. 

 Portanto, o conhecimento sobre esse processo histórico retratado em sala de aula (por 

meio dessas obras produzidas por indígenas), serve como um instrumento de luta para anular 

esse preconceito, começando na escola. Relacionado a temática indígena na escola, Funari e 

Piñón (2016, p. 115) dialogam:  

 

Mesmo limitada, a escola foi importante, tornando historicamente 
significativo o fato de ter, por muito tempo, excluído a figura do índio da 
representação do país, da sua língua, história e ambiente, quando não o 
apresentou, de forma oblíqua, como atraso a ser superado. Quando, 
finalmente, a figura do índio foi incorporada, manteve em grande parte o 
caráter exótico e externo à sociedade brasileira, tomada por uma unidade 
relativamente homogênea. Apenas nos últimos anos é que houve a inclusão 
pluralidade como um valor positivo e o consequente reconhecimento dos 
indígenas como parte importante da nossa sociedade e sua cultura como 
significativa na conformação da nacionalidade brasileira. 

 

Ter conhecimento desse processo histórico conturbado é importante para que 

apoiemos as causas indígenas atuais, como os direitos de permanência dos povos indígenas 

em suas terras, tais direitos que lhe são conferidos historicamente. Por esse mesmo motivo, 

apresentar os aspectos da cultura indígena, a sua identidade, tradições e história para os alunos 

em sala de aula, é fundamental para a desconstrução do preconceito sobre os indígenas 

repassados na sociedade. Promover a igualdade, banir o bullying e o preconceito, além de 

prevenir o genocídio são ações combativas que surgem a partir de um trabalho sério levado 

primeiramente para as escolas. Além disso, o monitoramento em relação às políticas públicas 

requer, no Brasil, um estado de vigilância eterna.  

Reunindo esses aspectos, o uso de obras indígenas em sala de aula é exigido pela lei de 

nº 11.645 de 10 de março de 2008 que, conforme a ementa estabelecida:  

 

Altera a lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela lei n.º 
10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da 
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educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática "história e cultura afro-brasileira e indígena 
(Brasil, 2008).  

 

​ Estudar obras indígenas na universidade e principalmente em sala de aula com alunos 

do Ensino Fundamental e Médio contribui para que haja o conhecimento e quando trabalhadas 

de modo adequado, a humanização e a quebra de estereótipos desses povos, que são 

contribuintes para a construção da diversidade na literatura do Brasil, além da aproximação e 

aceitação da sociedade sobre essa minoria. Contudo, ainda existem poucas escolas que 

adotam essa literatura e organizam metodologias para trabalharem com obras indígenas, tanto 

no âmbito da pesquisa quanto na sua divulgação.  

Vale ressaltar que, ainda em algumas instituições de Ensino Superior, a oferta dessa 

literatura e a divulgação dessas obras sofre com a restrição e a escassez. Essas obras são 

direcionadas ao público indígena e não indígena, existe uma vasta gama de autores e gêneros, 

não apenas na literatura infantil, mas na poesia de Márcia Kambeba, no romance de Ytanajé 

Cardoso, como Canumã (2019), nos mitos de Daniel Munduruku e em muitos outros.  

Os escritores indígenas não são restritos apenas às suas aldeias e etnias; pelo contrário, 

eles saíram de seu espaço materno para se formar na academia e ter a oportunidade de 

escrever suas obras. Estão em grandes cidades e em espaços urbanos, desenvolvendo estudos 

acadêmicos tanto no Brasil quanto internacionalmente. Eles não estão limitados apenas às 

suas comunidades e pensam de forma crítica sobre os temas sociais locais e globais, assim 

como os demais autores. O cenário político do Brasil atual conta com a participação de vários 

indígenas, fato que tem mudado, mesmo que aos poucos, a questão da representatividade em 

espaços públicos na sociedade de forma geral.  

Sobre a contribuição da literatura indígena para o romper do preconceito baseado em 

estereótipos indígenas, Precioso e Teixeira (2020, p. 39) contribuem anunciando que “ela 

auxilia na transformação de ideias equivocadas, herdadas ao longo dos séculos, e fornece o 

espaço para expressar o modo de vida da sociedade indígena e suas culturas silenciadas”. 

Ainda conforme as autoras (2020, p. 39), sobre o mito e a ancestralidade, destacam:  

 
Levar a Literatura Indígena para dentro das escolas é uma maneira de 
compartilhar a cultura autóctone, mostrar a riqueza das histórias ancestrais 
de variados povos e apresentar uma literatura marcada por outro sistema 
mitológico, o qual dialoga com a Mitologia ocidental, evidenciando o caráter 
ontológico da presença do mito, uma vez que, como já anunciava Antonio 
Candido (2018), não há povo sem literatura. 
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​ Na contribuição desse viés, Rosana Rodrigues da Silva (2022) esclarece que a 

literatura infantil publicada no século XIX e no século XX, está ligada a um fundo 

colonialista no momento em que favorece o pensamento patriarcal no contexto da temática da 

família exemplar, uma vez que essas histórias têm um caráter moralizante, destinadas a 

corrigir a conduta infantil, tudo isso ignorando a abordagem de temas étnicos raciais, 

importantes para serem discutidos com as crianças a fim de interromper o processo de 

preconceito enraizado na sociedade.  

Mesmo com a chegada das obras de Monteiro Lobato, que levaram essas histórias para 

o contexto rural, no sítio, transformando o local num espaço de fantasia e conveniente à 

aventuras, os indígenas ainda não eram tratados com atenção e protagonismo nas narrativas. A 

literatura infantil narrada pelo ponto de vista do colonizador europeu mostrava o espaço dos 

indígenas, as flores, como ambientes assustadores, locais de moradas de bruxas canibais 

(como em João e Maria). Como abordado, a literatura infantil de autoria indígena tem 

compromisso em informar e ensinar sobre sua cultura, seus saberes ancestrais, uma temática 

muito desenvolvida nessas obras (o mito) e é voltada para proporcionar o prazer estético do 

leitor ao experimentar das narrativas fantásticas e instigantes, recheadas de aventura, que 

também focam nos ensinamentos sobre respeito a natureza (Silva, 2022).  

A primeira obra de literatura indígena infantil foi publicada pelo autor Daniel 

Munduruku, no ano de 1996, intitulada Histórias de índio, ela traz a temática dos saberes 

ancestrais, ilustrações, contos e etc. Silva reforça que a literatura indígena infantil para as 

crianças, não deve ser concebida apenas como instrumento de curiosidade cultural, mas sim 

como uma forma de conscientização acerca da representatividade do povo indígena e 

importância do reconhecimento e respeito desse em nossa sociedade. O processo de 

colonização contribuiu para que o indígena fosse visto como um indivíduo que necessitasse 

ser humanizado, educado, conforme a autora evidencia:  

 
A literatura que nasce desse processo de colonização tende a apresentar o 
indígena ora como ser heróico, o bom selvagem, acolhedor, que aceita a 
vinda do estrangeiro e se submete ao processo colonizatório; e ora como o 
selvagem canibal, agressivo, justificando a necessidade de sua catequização 
e de uma educação para o trabalho (Silva, 2022, p. 82). 
 

​ Desse modo, ainda em conformidade com a autora, a literatura infantil de autoria 

indígena preza, “Diferentemente da narrativa escrita pelo autor não-índio, os autores 

indígenas não se dedicam à perspectiva patriarcal, à moralidade ou à correção do 

comportamento infantil” (Silva, 2022, p. 87).  
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Segundo Leila Silva Sampaio (2022, p. 56), “As narrativas coletivas ou 

autobiográficas revelam um passado e um presente de luta e resistência e que tem se 

fortalecido visivelmente movido pelas memórias ancestrais”. Portanto, é de extrema 

importância revisitar o passado para que ele não se repita. Desse modo, a literatura de autoria 

indígena colabora para refletirmos e repudiamos as ações de extermínio presentes nas 

memórias e vivências dos povos indígenas, violência que é presente até os dias de hoje.  

​ Escrita indígena é resistência. O escritor indígena é aquele que está para representar 

todo um grupo étnico, que busca salientar as histórias e ratificar a cultura de sua respectiva 

etnia por intermédio de sua produção. Assim, se compreende que as literaturas de autorias 

indígenas são compostas pelo saber coletivo (Rolon e Santos, 2020).  

Arlete M. Pinheiro Schubert-Tupinambá tece, em seu texto, o pensamento que 

compreender as lutas da causa indígena, enfrentadas ao longo de décadas, e os fundamentos 

que surgiram da realidade dos que foram posicionados à margem da sociedade, é 

fundamental, sobretudo partir do momento em que, por meio dessa retomada, fazem valer o 

seu pertencimento e suas memórias carregadas de narrativas ancestrais (Schubert-Tupinambá, 

2023). 

Para Káritas Yamani Ywa Mirin’dju Correia Gusmão, a sociedade brasileira por muito 

tempo menosprezou o que é ancestral, tratando todos os saberes indígenas de povos que 

mantiveram o contato com a natureza em milênios “como primitivos, antiquados, 

desatualizados ou obsoletos” (Gusmão, 2023, p. 90-91). 

Tiago Hakiy (2018) afirma que o indígena brasileiro, em sua essência, sempre fez uso 

da oralidade para repassar seus saberes e, no mundo atual, em meio às tecnologias, podem 

utilizá-las como modo de transmissão. Esse é o papel da literatura de autoria indígena, 

nascidos dentro da tradição oral, os quais não vivem mais em suas aldeias, mas que carregam 

em si um sentido de pertencimento: 

 
Esta literatura tem contornos de oralidade, com ritos de grafismos e sons de 
floresta, que tem em suas entrelinhas um sentido de ancestralidade, que 
encontrou nas palavras escritas, transpostas em livros, não só um meio para 
sua perpetuação, mas também para servir de mecanismo para que os não 
indígenas conheçam um pouco mais da riqueza cultural dos povos 
originários. (Tiago Hakiy, 2018, p. 38). 

 

Em suma, usufruir a literatura de autoria indígena é uma maneira de compartilhar a 

história indígena de resistência e de conquista no Brasil, e o papel da literatura nesse aspecto é 

abrir espaço de representação dessas histórias. Com efeito, ela legitima a representação do 
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outro, onde o indivíduo tem voz que o define e expõe um novo olhar, e, sob um olhar de 

educador e pesquisador, compreendemos que se faz necessário aplicar incentivos nas escolas 

e universidades para o desenvolvimento e aumento de leitores e pesquisadores capazes de 

apreciar e absorver a vasta gama de riqueza dessas histórias.  

A literatura indígena é uma ferramenta poderosa para descolonizar o saber, desafiando 

os discursos hegemônicos e eurocêntricos que por tanto tempo moldaram a narrativa histórica 

e cultural do Brasil. A produção literária indígena é um ato de resistência contra a opressão e 

a discriminação sofridas por esses povos ao longo dos séculos. Ao escreverem suas próprias 

histórias, os autores indígenas reafirmam sua identidade e seu lugar no mundo, fortalecendo 

seus laços comunitários e resistindo às tentativas de apagamento de suas culturas. 

Os autores indígenas promovem o diálogo entre diferentes culturas, fomentando o 

respeito à diversidade e a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. Ao ler as obras 

de autores indígenas, os não-indígenas podem ampliar seus conhecimentos sobre outras 

realidades e desafiar seus próprios preconceitos. Ao incluir obras de autores indígenas no 

currículo escolar, é possível promover a valorização das culturas indígenas e a formação de 

cidadãos mais críticos e conscientes. 
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4 AS SERPENTES QUE ROUBARAM A NOITE E OUTROS MITOS, DE DANIEL 
MUNDURUKU  

 

Os mitos utilizados para a presente análise compõem a obra As serpentes que 

roubaram a noite e outros mitos (2001), pertencente à coleção Memórias ancestrais, Povo 

Munduruku, que abarca mitos de outras etnias, tais como a dos Guarani e dos Nambiquara. As 

ilustrações foram realizadas pelas crianças da Aldeia Katõ, sob coordenação do professor 

Misael Amâncio Kabá. Convém lembrar que parte dos direitos autorais foram revertidos a 

associações que ajudam a reivindicar a defesa dos direitos da saúde, da educação e das suas 

terras que foram ocupadas.  

 
Figura 1: capa da obra 

 
Fonte: amazon.com.br 

 
 

​ A capa evidencia o trabalho das crianças da aldeia Katõ, contendo um desenho de 

traços infantis de uma serpente enrolada, semelhante à da espécie popularmente conhecida 

como coral, que se refere ao principal mito que intitula a obra: As serpentes que roubaram a 

noite. Retomando a primeira parte da pesquisa, o mito possui três funções, conforme os 

estudos de Marilena Chauí, quais sejam: explicar os fenômenos que aconteceram no passado 

que ainda vivem e estão presentes; organizar, repassar o porquê não se deve cometer tal ato, 

proibindo, permitindo e punindo; o último seria compensar, ou seja, que narra algo já ocorrido 

e não é mais provável que aconteça, mas que compensa alguma coisa e perde de forma que 

esse erro foi corrigido no presente. Lembramos que todas essas funções são estruturais e 

pertencentes a toda e qualquer mitologia.  

Sabemos que as civilizações mais antigas do mundo possuem a sua própria história de 

origem, o seu próprio “mito” esclarecedor sobre origem de tudo, isto é, de como os céus e a 

terra, os animais e os homens foram criados. Histórias que muitas vezes são popularmente 

conhecidas, como a mitologia grega, bastante difundida em livros e filmes teen, como Percy 
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Jackson, por exemplo, ou a mitologia egípcia nos livros das Crônicas dos Kane, ambos do 

autor norte-americano Rick Riordan. E, por fim, a mitologia nórdica, com as figuras de Thor e 

Loki, nos filmes do universo Marvel. Existem também outras mitologias que são pouco 

valorizadas, como a mitologia indígena brasileira, que inclusive é bastante rica em mitos, 

deuses e personagens icônicos. Tal riqueza ocorre devido as diversas tribos e etnias que 

existem no país, que, como consequência, trazem consigo seus próprios mitos e lendas, com 

distintas origens e explicações sobrenaturais dos fatos. 

Como anteriormente debatido, o mito surgiu nos tempos remotos, a partir da 

necessidade de explicação da origem das coisas, bem como a forma como nasceram, se 

constituíram, suas funções específicas, tal como os poderes divinos sobre os homens e a 

natureza. Ele é transmitido de forma narrativa, contado por algum narrador que possua 

credibilidade na sociedade, mais detidamente, que tenha domínio sobre o poder da linguagem, 

além de liderança/respeito entre os demais, de forma que amenize e responda às urgências do 

coletivo.  

Fica nas mãos do narrador arquitetar o esquema do mito, no entanto, ele só tem seu 

reconhecimento quando aceito pelos ouvintes, e, nesse enquadramento, se também é passado 

de “boca em boca”, pois ele é quem fortalece o mito. Dos cinco mitos da obra, serão 

analisados três deles, a saber: “Origem dos Munduruku”, “As serpentes que roubaram a noite” 

e “A morte da velha bruxa”, com o objetivo de identificar a função do ancião narrador, as 

representações mitológicas, assim como suas funções e especificidades na construção da 

ancestralidade e da identidade indígena.  

No site da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, 

existe um artigo escrito sobre a obra aqui em análise, intitulado A morte da velha bruxa: a 

representação dos espaços em um mito indígena da etnia Munduruku (2021), dos autores 

Jessica Martins Bezerra Felipe, Marta Aparecida Garcia Gonçalves, além de uma dissertação 

escrita pela pesquisadora Debora dos Santos Ricardo, cujo título é A Literatura Indígena na 

escola: As serpentes que roubaram a noite, de Daniel Munduruku (2024). O número pouco 

expressivo de fortuna crítica sobre esse tema evidencia ainda uma produção bastante escassa 

dessas literaturas e, especificamente, dessa obra.  

Na introdução da obra, Daniel Munduruku anuncia que essas histórias, os mitos, não 

são fáceis de compreender, pois aconteceram num tempo em que o próprio tempo não existia, 

os animais governavam o mundo e que o “Espírito Criador andava junto com os homens no 

grande jardim chamado Terra” (2001, p. 7). Ele dá um caminho ao leitor sobre como 

compreender os mitos: “é preciso ler e ouvir os mitos não com os ouvidos que ficam na 
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cabeça, pois eles costumam nos enganar, mas com os ouvidos que existem lá no fundo do 

coração - o ouvido da Memória” (p. 8).  

Entretanto, antes de falarmos sobre os mitos e traçar a importância do ancião, é 

imprescindível contextualizar sobre a etnia Munduruku, sua cultura, costumes, crenças, 

características identitárias, e principalmente, o autor da obra, como será abordado nos 

próximos tópicos. 

 

4.1 O povo Munduruku 
 

Os dados apresentados nesta seção foram escritos pelo indigenista e historiador André 

Ramos (2003), artigo esse localizado no site do programa Povos Indígenas do Brasil, 

pertencente ao ISA, o Instituto Socioambiental, ambas organizações que mantêm o objetivo 

de oferecer uma fonte de informação segura sobre os povos indígenas do país, defendendo a 

diversidade socioambiental por meio de engajamento em política e militância. Vale ressaltar 

que o artigo teve atualização em 2021. 

Isto posto, os Munduruku, povo de tradição guerreira, residiam na região do Vale do 

Tapajós, antes conhecida como Mundurukânia. Hoje, suas guerras estão direcionadas à luta 

para garantir seu território, que é ameaçado por atividades ilegais de garimpo do ouro, e, 

também pela construção de uma grande hidrovia do Tapajós e projetos hidrelétricos. 

Atualmente, os Munduruku estão espalhados em diferentes territórios nos estados do Pará, 

Amazonas, Mato Grosso, habitando regiões onde existem florestas, geralmente nas margens 

de rios navegáveis, e as aldeias tradicionais de sua região de origem eles ficam nos “campos 

dos Tapajós”, no interior da floresta amazônica. Vivem da caça, pesca, coleta e agricultura, 

além de criarem animais domésticos. O nome Munduruku, significa “formigas vermelhas”, 

aludindo aos guerreiros da tribo que atacavam em grande quantidade contra as tribos rivais 

(Ramos, 2003). 

​ O povo Munduruku pertence à linguística Munduruku, do tronco Tupi. De acordo com 

os anciãos da aldeia, esse nome lhes foi conferido desde o fim do século XVIII, pelos seus 

inimigos conhecidos como Parinthins. A sociolinguística Munduruku é bastante diversificada, 

devido às histórias de contato frente à colonização, tal como sua dispersão pelo espaço 

geográfico do povo. Os Munduruku consideram como território tradicional os campos do alto 

Tapajós, onde em seu mito de origem, o herói Karusaybo criou os Munduruku na aldeia 

Wakopadi, localizada nos campos centrais perto do rio Krepori, área onde ficam às 

proximidades do limite da terra demarcada no ano de 2001. O contato do povo com as frentes 
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colonizadoras, isto é, invasoras, ocorreu na segunda metade do século XVIII, de acordo com 

as primeiras notícias que se tem, onde o primeiro registro em escrito foi realizado pelo vigário 

José Monteiro de Noronha, em 1768, que os chamou de “Maturucu” (Ramos, 2003).  

Segundo os dados apresentados no artigo, por ser um povo que possui forte tradição 

guerreira, os Munduruku são conhecidos por realizar excursões do rio Madeira ao Tocantins, 

com o objetivo de apanhar troféus de cabeças dos seus inimigos, que eram mumificados para 

obter paredes mágicos. Apesar de resistirem bravamente por anos, foram vencidos pelos 

invasores depois que foram enviadas tropas de resgates portuguesas. Alguns estudiosos 

consideram que houve um “acordo de paz” entre as autoridades invasoras e os chefes de 

liderança Munduruku, que adotaram uma relação “amistosa”, no final do século XVIII 

(Ramos, 2003).  

A partir desse contato, somado às missões católicas, frentes econômicas e o SPI 

(Serviço de proteção ao índio), a vida cultural dos Munduruku passou por fortes mudanças. 

Suas tradições cerimoniais guerreiras eram simbólicas para a formação do homem na 

sociedade Munduruku, uma expressão de sua cultura que era significativa para o povo, e a 

locomoção das aldeias tradicionais para as margens dos rios, separando-se e formando 

pequenas organizações populacionais, corroborou para o desaparecimento da casa dos 

homens, uma tradição muito importante para o povo.  

Além do mensurado acima, alguns ritos tiveram esse mesmo fim, como o da “mãe do 

mato”, que acontecia no início das chuvas, com o objetivo de pedir permissão para caçadas e 

proteção na floresta, como bons resultados na atividade. Alguns dos elementos da atividade 

foram ressignificados atualmente, mantendo em especial a relação de respeito aos animais 

caçados, dentro outros aspectos culturais que foram mantidos, como a flauta parasuy, que 

ainda é tocada em algumas aldeias, objeto este importante na mitologia Munduruku (Ramos, 

2003).  

Conforme André Ramos (2003), culturalmente, o povo Munduruku possui canções 

tradicionais, dotadas de poesia e harmonia incomuns, as quais descrevem o cotidiano, os 

frutos, os animais e aspectos da natureza. Religiosamente, a cosmologia e as crenças desse 

povo incluem o conhecimento dos astros, constelações e a Via Láctea. Entre as práticas 

religiosas o pajé possui um papel fundamental de cura por ervas, defumação e contato com o 

plano dos espíritos, destacando a relação forte com a natureza, as relações sociais e de 

trabalho. Apesar do contato com os invasores e as missões de catequização que culminaram 

na modificação e mitigação de sua cultura, muitos elementos e práticas permaneceram até 
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hoje, mostrando que os Munduruku são um povo que luta e resiste para que sua identidade 

permaneça viva.  

​ ​  

4.1.1 Daniel Munduruku 
 

Daniel Munduruku Monteiro da Costa é autor de 54 livros, em sua maioria 

direcionados ao público infantil, juvenil e educadores. Suas obras Histórias de Índio e As 

serpentes que roubaram a noite (2001), são premiados com a Menção de livro Altamente 

Recomendável pela FNLIJ, e o livro Meu avô Apolinário (2001) foi escolhido pela Unesco 

para receber Menção honrosa no prêmio Literatura para crianças e Jovens na questão da 

tolerância. Dentre tantas premiações no Brasil e exterior entre elas estão o Prêmio Jabuti, 

Prêmio da Academia Brasileira de Letras, o Prêmio Érico Vanucci Mendes (outorgado pelo 

CNPq). Ele também é Diretor-Presidente do Instituto UKA - Casa dos Saberes Ancestrais, e 

em 2018 foi condecorado pela Fundação Bunge na categoria Vida e Obra.  O escritor paraense 

possui graduação em Filosofia pela Universidade Salesiana de Lorena em 1989, licenciatura 

em História e Psicologia, Doutorado em Educação pela Universidade de São Paulo, tendo 

experiência na área de educação com ênfase em educação indígena. Ele também é Pós Doutor 

em Linguística tendo ênfase em literatura indígena pela Universidade Federal de São Carlos. 

(Lattes, 2021).  

​ O vasto currículo e as obras do autor foram essenciais para contribuir com o cenário 

da literatura indígena no Brasil e o reconhecimento da identidade indígena presente nas suas 

obras, onde muitos outros indígenas brasileiros que também são escritores, buscaram, através 

da aquisição do domínio da escrita e dos estudos acadêmicos, perpassar e configurar suas 

identidades através de obras literárias que ajudam a perpetuar conhecimento de seus 

ancestrais e também a busca por reconhecimento e espaço como minorias na sociedade 

brasileira. Suas obras resgatam histórias de seu povo (e de outras etnias), seus antepassados, 

filosofias, contos e mitos, transmitindo conhecimentos, fortalecendo a identidade, 

promovendo o reconhecimento da diversidade brasileira.  

Dentre elas, obras sobre mitos como Vozes Ancestrais: Dez Contos Indígenas (2023), 

Como Surgiu: Mitos Indígenas Brasileiros (2011), Contos indígenas brasileiros (2005), 

Outras tantas histórias indígenas de origem das coisas e do universo (2008), A 

caveira-rolante, a mulher-lesma e outras histórias indígenas de assustar (2010). Assim como 

obras que abordam outras temáticas e assuntos importantes da luta indígena no Brasil: 

Histórias de índio (1996), Catando piolhos, contando histórias (2006), Kabá Darebu (2002), 
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Crônicas de São Paulo (2004), O banquete dos deuses (2000), Redondeza (2020) e Um dia na 

aldeia: Uma história munduruku (2012). 

 

4.2 O mito da criação 
 

Para introdução da temática, Márcia Wayna Kambeba escreve que a literatura na vida 

dos povos indígenas sempre se fez presente, mas a sua primeira forma se manifestou a partir 

de rodas de conversa, no pé de uma árvore ao cair da noite. As crianças ouviam as histórias 

dos mais velhos, ao passo que os narradores se revezavam na contação de histórias: “Muitas 

dessas narrativas traziam figuras lendárias, como curupira, boto, matinta; outras traziam a 

cosmogonia do povo, as lutas, as resistências, mas o que importava era que todas tinham uma 

prática peculiar de informação presente na expressão de quem contava – o narrador” 

(Kambeba, 2018, p. 41).  

Nas culturas indígenas, o narrador era aquele que portava a palavra, o emissário dos 

saberes ancestrais em suas histórias narradas conforme suas peculiaridades no ato sagrado e 

ritualístico de contá-las. Essas histórias, conhecidas pelos pesquisadores da área como mitos, 

são as histórias verdadeiras de um povo, histórias que edificam e contribuem para a 

construção de sua identidade e sua cultura, elementos fundamentais da sua existência.  

Sendo assim, o narrador introduz o primeiro mito contando como era bom ouvir as 

histórias do seu avô ao redor da fogueira com seus amigos, quando este era ainda criança. Foi 

a curiosidade que despertou nas crianças a vontade de aprender mais da sabedoria ancestral 

que os mais velhos possuíam: “Era com essa curiosidade que íamos espiar as coisas que os 

velhos faziam. Tínhamos vontade de aprender a sabedoria deles, pois percebemos que eles 

guardam muitos segredos, e alguns deles eram muito misteriosos” (Munduruku, 2001, p. 9).  

Sempre que as crianças perguntavam aos mais velhos, eles negavam, pois diziam que 

não era a hora certa de as crianças conhecerem os mistérios ocultos, até que um dia, um dos 

avós foi ao encontro delas e decidiu contar sobre a história do povo Munduruku. O avô pediu 

às crianças que estivessem ali com a pena de um pássaro mutum no pôr do sol da tarde 

seguinte, e assim elas fizeram. Quando o momento chegou, o avô esperou a noite cair devagar 

e acendeu uma fogueira, chamando as crianças para se sentarem e enquanto isso, a avó punha 

uma panela de barro com água para esquentar. O ancião pediu que as crianças colocassem a 

pena num cesto e, assim, ele pôs-se a mexer, e, dali uma fumaça os envolveu e os deixou 
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sonolentos, de modo que não podiam enxergar nada ao redor, apenas ouvir a voz do ancião, 

que recitava cerimonialmente: “Foi assim o começo de tudo…” (Munduruku, 2001, p. 10).  

Deste modo, o primeiro mito da obra trata da origem dos Munduruku e de como Karu 

Sakaibê, o ser supremo na mitologia Munduruku, recriou o mundo. Como narra o ancião, 

naquele tempo, os seres humanos simplesmente surgiram, foram os que fundaram a primeira 

maloca, com o nome de Acupary. Karu Sakaibê surgiu viva entre os homens, no livro é 

chamado de o “Grande Ser”. Karu ensinou os humanos a arte da caça de pequeno porte, mas 

logo a caça “grossa” começou a se multiplicar. 

O Grande Ser tinha um filho, chamado Karu Taru e um ajudante chamado Reru. Os 

três costumavam vagar pelo mundo vigiando os humanos para saber como estavam se 

comportando. Um dia, ao voltarem da caçada de mãos vazias, o Grande Ser pediu ao filho que 

fosse até a maloca de Acupary pedir um pouco da caçada, visto que eles estavam caçando 

mais do que podiam comer e que deveriam reparti-la. Eles negaram a carne três vezes e 

fizeram Karu Taru voltar com pele e penas dos animais que mataram.  

O ancião narrador afirma que Karu sabia que isso aconteceria, que os humanos não 

conseguem viver com fartura sem se tornarem egoístas e maus, e ele traz um ensinamento a 

partir disso: “É daí que nasce a rejeição das outras pessoas” (Munduruku, 2001, p. 13). 

Entretanto, o Grande Ser não ficou furioso, pediu que Karu fosse, e mesmo o garoto 

emulando as ameaças do pai, os humanos negaram novamente, debochando dos poderes de 

Taru, o Grande Ser. Ele, ao saber disso, mesmo chateado, decidiu pedir que seu filho fosse lá 

novamente, mas Taru foi escorraçado pelos moradores.  

Enfurecido, Karu Sakaibê pegou as penas que haviam lhe enviado, e fincou-as na terra 

ao redor da maloca de Acupary, e ao entoar três palavras encantadas, transformou todos ali em 

porcos raivosos e moveu a terra do local até que ela se tornasse uma grande caverna, essa que 

até os dias de hoje esconde os segredos da criação e é muito referenciada pelos Munduruku, 

como o ancião conta: 

 

Ainda hoje os Munduruku acreditam piamente que às vezes escutam, da 
entrada dessa gruta além da qual ninguém se arrisca penetrar, gemidos 
humanos que se confundem com grunhidos de porcos. É por isso que 
ninguém ousa entrar nessa caverna, pois ela esconde o mistério da nossa 
origem (Munduruku, 2001, p. 14-15). 

 

O Grande Ser, entristecido pelo ocorrido, vai embora da região, andando pelos 

campos, depois de dois dias, ele pára para descansar. Ali, Karu Sakaibê bate o pé no chão, 

num gesto sagrado e uma grande fenda se abre. Dali, o velho tirou o primeiro casal de 
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Mundurukus, em seguida, um casal de índios de outra raça, um de brancos e outro de negros. 

Aquele local, foi chamado de Decodemo, onde os Munduruku se estabeleceram como um 

povo forte e guerreiro, enquanto os demais se espalharam pela terra e a povoaram. 

O ancião explica que os Munduruku se tornaram numerosos, sempre que iam para a 

guerra, a terra sacudia e, por isso receberam o nome de Munduruku, que significa formigas 

gigantes. Ele conta que os ancestrais foram os senhores de toda a região do Tapajós, local que 

até os dias de hoje é considerado sagrado, e que vem sendo explorado pela barragem 

construída como mostra a Carta dos Munduruku ao Governo, escrita pelas Lideranças 

Munduruku e enviada para Brasília em 8 de julho de 2012: 

 

Estão tudo na natureza, os conhecimentos que a humanidade procura há 
milhões de anos. Fazem-se tantas pesquisas, envolvem cientistas, intelectos, 
pessoas dotadas de conhecimentos científicos, mas nada se descobrem e 
continuam ocultas as coisas preciosas que nos interessam. Cada vez mais a 
natureza se distancia e se esconde de nós porque nós a destruímos. As 
pessoas querem transformar em negócios a tão preciosa riqueza que temos. 
Aonde que querem chegar com essa destruição, quando preservamos e os 
destruidores dizem para nós, que mantemos em equilíbrio a natureza, que 
estamos devastando a natureza. Totalmente contrário ao nosso modo de 
pensar. Porque nós nunca destruímos os nossos bens naturais, tão somente 
nós nos preocupamos em guardar para não ser destruídos. O homem não está 
destruindo somente a natureza, está destruindo a sua própria natureza 
humana, isso eles não entendem, estão destruindo a si mesmo. É por isso que 
vemos os desastres acontecerem na vida do planeta, vemos mudanças 
climáticas, enchentes, secas, e muitas outras misérias no mundo (Cimi, 
2013). 

 

​ Márcia Wayna Kambeba (2018) escreve que que não se fazem narradores ou 

contadores de histórias na aldeia, eles nascem sabendo narrar, pois aprenderam com a 

vivência dos mais velhos e com a experiência dos conhecimentos da floresta. Quando o avô 

pede às crianças as penas, que representam o ato de Karu-Sakaibê no momento em que ele 

pune os homens da maloca de Acupary, ele ensina as crianças sobre egoísmo, e que as instrui 

sobre o ato de sempre compartilhar a caça entre os companheiros, assim, estabelecendo 

conhecimentos importantes na sociedade Munduruku.  

​ Em concordância com Heloísa Helena Siqueira Correia (2018, p. 361) os mitos de 

origem sempre acompanham o surgimento e a criação de novos seres, coisas, relações, 

obrigações, e que ensina como a floresta foi criada, os animais, as vegetações e instituições: 

“O caráter exemplar dos mitos, por sua vez, incide sobre modos de conduta alimentar, sexual, 

laboral e educacional, entre outras”, como acontece neste mito de origem Munduruku, onde o 
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Grande Ser realiza a criação dos primeiros Munduruku e todas as coisas e quando o ancião 

traz ensinamentos as crianças ao narrar os mitos. 

Daniel Munduruku deixa claro aos leitores que, antes de lerem o mito, deveriam lê-los 

com o coração, pois essas histórias falam sobre as crenças de um povo, portanto, uma 

verdade, porque eles os viviam, assim como o ancião e as crianças fizeram ao redor da 

fogueira, passando do tempo cronológico a um tempo em que o tempo ainda não existia, o 

tempo primordial e cíclico, conforme as palavras do autor, assim, replicando o ato milenar e 

sagrado do mito Munduruku. Portanto, o mito em questão apresenta a cosmovisão do povo 

Munduruku, por meio do ancião que narra os saberes ancestrais, os segredos e mistérios da 

criação, apresentando sua principal divindade, o Grande Ser. O ancião, assim, representa uma 

função na sociedade Munduruku, sendo o condutor dos seus aspectos mais importantes, 

trazendo o ritual de contação de histórias, uma parte importante da cultura dessa etnia.  

O mito indígena Munduruku mostra aspectos semelhantes com a tradição ocidental em 

sua composição: para exemplificar, os mitos de origem do mundo são genealogias, ou seja, 

são cosmogonias e teogonias. A palavra gonia vem de dois termos gregos: o verbo gennao, 

que significa gerar, fazer nascer e crescer e o substantivo genos, que significa nascimento, 

gênero, gênero e espécie. Já gonia, designa geração, nascimento a partir do parto. Portanto, a 

cosmogonia parte da narrativa do nascimento e organização do mundo, por forças geradoras e 

divinas, seja o pai ou a mãe. Já a Teogonias, que vem de theós, significa coisas divinas, seres 

divinos, deuses, dessa forma, Teogonia trata da origem dos deuses, a partir de seus pais e 

antepassados (Chauí, 2000, p. 34). 

​ Desse modo, não basta apenas conhecer o mito de origem, é necessário narrá-lo, 

proclamá-lo, e ao fazer isso, se celebra-o, como o ancião do mito faz, impregnando na 

atmosfera o sagrado, onde se desenrolam os acontecimentos miraculosos. O tempo do mito de 

origem é um tempo forte, pois foi tomado pela presença criadora dos deuses. Assim se dá a 

importância do ancião, que recitando esses mitos, volta àquele tempo primordial onde o 

ouvinte torna-se contemporâneo dos acontecimentos evocados, compartilhando da presença 

de seus deuses ou heróis. Assim, “Ao "viver" os mitos, sai-se do tempo profano, cronológico, 

ingressando num tempo qualitativamente diferente, um tempo "sagrado", ao mesmo tempo 

primordial e indefinidamente recuperável” (Eliade, 2000, p. 17).  

​ Nessa primeira parte da história, fica subentendido que o narrador que nos introduz 

aos ensinamentos do ancião é Daniel Munduruku, o autor, e que ele era uma das crianças que 

ouviam os mitos, por isso, não fica claro quem é esse narrador “Era com curiosidade que 
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íamos espiar as coisas que os mais velhos faziam, tínhamos vontade de aprender a sabedoria 

deles, pois percebemos que eles guardavam muitos segredos [...]” (Munduruku, 2001, p. 9).  

Outro indício é que a obra é dedicada a um ancião Munduruku, esse que 

possivelmente pode ser aquele que contou essas histórias a Daniel: “Dedicamos essa obra a 

Biboy Kabá Munduruku. Queremos com ela eternizar o esforço deste sábio que tem-se 

preocupado em manter viva a tradição oral de todo povo Munduruku”. Como já debatido na 

terceira seção da dissertação, e em outros trechos, desde quando começou a produção literária 

indígena e até hoje, existe um esforço em publicar obras que fazem esse resgate importante da 

memória ancestral, e que os autores a fazem conforme os repertórios pessoais a partir de suas 

respectivas etnias.  

Ao escrever os mitos Munduruku em sua obra, Daniel Munduruku faz esse trabalho de 

resgate do saber ancestral, a partir das histórias que seu avô os contava, assim, se 

transformando em um dos portadores da palavra, aquele que antes era seu avô, o ancião, agora 

se torna Daniel Munduruku, quando este rememora as histórias ancestrais e as transforma em 

uma narrativa literária, escrita, como forma de repasse, atualizando o conhecimento ancestral 

as novas gerações. Conforme as próprias palavras do autor: 

 

Há um fio muito tênue entre oralidade e escrita (...) Prefiro pensar numa 
complementação. Não se pode achar que a memória não é atualizada. É 
preciso notar que a memória procura dominar novas tecnologias para se 
manter viva. A escrita é uma delas (isso sem falar nas outras formas de 
expressão e na cultura, de maneira geral). E é também uma forma 
contemporânea de a cultura ancestral se mostrar viva e fundamental para os 
dias atuais (Munduruku, 2018, p. 83). ​  

 

Assim, ao analisar a literatura indígena, investigamos como a memória se movimenta 

e resiste num cenário que ignora e marginaliza os povos que a trazem. Portanto, neste 

contexto, a literatura de autoria indígena contribui para fortalecer a tradição oral presente nela, 

e ao transcrever suas narrativas, há o fortalecimento da memória ancestral do ancião, 

contribuindo assim, para mantê-la viva e jamais esquecida. É a partir do portador da memória, 

o ancião narrador dos mitos, que o escritor indígena, que um dia foi o ouvinte, atualiza essas 

histórias em suas obras, se tornando o portador da memória escrita para indígenas e 

sobretudo, os não-indígenas.  

 

4.3 A história da escuridão - As serpentes que roubaram a noite  
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O quarto mito da obra narra a história das serpentes que roubaram a noite, lideradas 

pelo seu chefe, Surucucu, e de como ela foi recuperada pelo guerreiro, o forte corredor Karu 

Bempô. Tudo se inicia quando um vento forte e misterioso sopra acima da cabeça das crianças 

e do ancião, apagando todas as lamparinas acesas, deixando os pequenos assustados. Mas o 

ancião, imediatamente, as tranquiliza, com sua sabedoria: “Não se assustem, crianças. Esse 

vento é um nosso parente e veio lembrar-nos que um dia já vivemos sem a escuridão da noite. 

Muito antigamente nós só tínhamos o dia como companhia e nunca escurecia” (Munduruku 

2001, p. 27).  

O ancião narra que a história foi contada a ele pelos seus avós, endossando o fato de 

que ela é passada pelas gerações Munduruku. Nela, o heroi precisa barganhar a noite com o 

chefe das cobras, tendo em vista que os animais e os humanos estão morrendo de sede e 

exaustão pelo sol constante que brilhava no céu. A jornada dessa barganha se inicia quando 

ele oferece uma matraca em troca de apenas uma parte da noite para que os humanos e demais 

animais pudessem descansar, e, para que ela cedesse a eles toda a noite, Surucucu pede o 

veneno que eles usam nas flechas, para que ela pudesse dividi-la entre suas amigas serpentes, 

que precisavam deste para defenderem-se dos predadores, pois eram pequenas e indefesas.  

O heroi do mito, Karu Bempô, leva o veneno e consegue a noite completa, mas 

Surucucu adverte que ele deve abrir o saco aos poucos. Ele obedece, no entanto, por um 

acidente com a onça aflita para que a noite chegasse pois estava desesperada para dormir, a 

noite acaba escapando do saco e se espalha de uma vez, e as serpentes, que estavam dividindo 

o veneno do jarro entre si, ao perceberam que tudo estava escuro e não conseguiam enxergar 

nada, com medo de não conseguirem veneno, acabam pegando mais veneno que as outras, e 

mesmo que Surucucu tentasse acalmá-las, elas derrubaram o jarro de veneno:  

 
Mas quando, ao final de uma longa noite, voltou o dia, todos puderam 
perceber as consequências do que a onça havia feito: as serpentes tinham-se 
tornado inimigas poderosas e audaciosas que, com suas presas envenenadas, 
matavam todos aqueles de quem se aproximavam. Apenas o povo das Jiboias 
não foi atingido e avisava os índios com a sua matraca. Depois desse 
episódio, as serpentes nunca mais foram amigas – cada uma procura viver 
sua vida, sem se preocupar com a dos outros (Munduruku, 2001, p. 34). 

​  

​ O ancião, que contava a história para as crianças, justifica o motivo pelo qual a 

maioria das serpentes tem venenos e porque outras espécies não têm, além de que, nunca mais 

foram amigas, vivendo sozinhas e não mais em bandos, assim, tendo a função explicativa. O 

mito evidencia outra uma característica muito presente no gênero - a presença da figura do 

heroi que se oferece para salvar sua aldeia. Ele é descrito como “um guerreiro valente e um 
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excelente corredor” (Munduruku, 2001, p. 29), se assemelhando a outras figuras de herois 

mitológicos que tem como foco a força e a destreza, como Hércules, no mito greco-romano, 

revelando uma estrutura milenar que envolve diferentes mitos em diferentes lugares e tempos 

distintos.   

​ Heloísa Helena Siqueira Correia (2018, p. 369) informa que em muitas narrativas 

míticas, os animais possuem saberes fundamentais, desde o ato de fazer fogo, cultivar milho, 

preparar plantas, caças, e até mesmo lealdade e amizade nas relações entre os seres. Nos 

mitos, os animais surgem como sujeitos, contendo emoções, sensações, sentimentos, 

pensamentos ao conviverem com os humanos: “Em outras palavras, a mitologia proporciona 

saberes ao informar os motivos transumanos, situados na noite dos tempos, das relações 

sociais (inclua-se aí a relação de caça e caçador), revelando a condição de sujeito e de 

humanidade a todos os animais, humanos e não humanos”. 

Nas narrativas míticas, em grau maior ou menor, existem as relações de 

compartilhamento de seres e guardam críticas em relação de como o homem ocidental lida 

com os animais, plantas, objetos, espíritos, os vendo objetos e não sujeitos:  

 
Não é demais frisar que trabalhar com textos míticos possibilita lidar com 
uma temporalidade narrativa extremamente diferente, [...] o mito está em 
sintonia com o acontecimento atemporal e com a verdade, o que parece 
significar que as partilhas são profundas e latentes nas narrativas míticas 
(Correia, 2018, 372-3). 
 
 

​ Ao retomar os estudos sobre animismo de Philippe Descola, percebemos um forte 

paralelo com o mito em questão: “onde pessoas dotam plantas, animais e outros elementos de 

seus ambientes físicos de subjetividade e estabelecem com estas entidades todo tipo de 

relação pessoal, seja de amizade, troca, sedução ou hostilidade” (2015, p. 13-14). Ou seja, 

esses seres são dotados do mesmo tipo de interior dos humanos, como no caso dos animais do 

mito e a chefe das cobras Surucucu, pois, conforme o autor, animais e espíritos possuem 

características sociais, vivendo em aldeias, seguindo regras e códigos éticos, realizando 

atividades e trocando objetos, ou, como no mito, trocando a noite. Isso se diferencia da visão 

ocidentalizada das relações entre humanos e natureza, como evidenciado no parágrafo acima. 

Mesmo que possuam corpos diferentes dos seres humanos, os animais compartilham o 

mesmo tipo de alma, possuindo inteligência, essência espiritual e muitas vezes sendo astutos, 

como a personagem Surucucu. Alguns mitos e as histórias animistas compartilham esses 

aspectos, oferecendo explicações para os fenômenos naturais e para a existência humana, 

estabelecendo, então, vínculos fortes entre a natureza e os humanos, característica cultural 
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presente na etnia Munduruku. A natureza é vista como um ser vivo sagrado, desempenhando 

um papel importante no equilíbrio cósmico, onde todos os seres, humanos e não-humanos, são 

interdependentes. 

Em sua obra, Mundurukando 1, Daniel Munduruku (2018, p. 43) apresenta sua visão 

do que a história da escuridão tem a ensinar às crianças indígenas: “Essa história nos ensina o 

perigo de viver perto das cobras. Para nos lembrar que é preciso conhecer quais sobras tem 

veneno e quais não têm. Além disso, ensina que não devemos ser donos de nada, pois, tempos 

atrás, nem mesmo a noite nos pertencia”. A última parte não somente pode ser destinada às 

crianças indígenas, ela deveria ser absorvida e refletida pelos não-indígenas.  

É percebido que, nos acontecimentos míticos, como animais falantes dotados de almas 

e consciência e humanos sendo criados a partir do “pó” da terra, permeiam os mitos que 

trazem os aspectos relevantes e fundamentais da cultura e formação da identidade de cada um 

desses povos, funcionando como um espelho que reflete toda uma comunidade que acredita e 

vivencia esses mitos. É por meio do ancião, portador do conhecimento ancestral, que essas 

experiências importantes são repassadas, desempenhando um papel crucial nas diferentes 

sociedades indígenas.  

 

4.4 A sabedoria e os perigos da floresta - A morte da velha bruxa 
 

O quinto e último mito da obra realiza uma introdução intrigante: “O susto que veio da 

floresta”. As crianças, ao ouvirem a história das serpentes e da noite, ficaram maravilhadas 

com tamanha sabedoria do seu avô, o ancião: “Parecia-nos que ele tinha todo o conhecimento 

gravado na memória e não deixava escapar nenhum detalhe na hora de contar-nos o que 

aconteceu nos tempos imemoriais do nosso povo” (Munduruku, 2001, p. 35). 

Antes de começar a narrar, o ancião traz um ensinamento às crianças: “A floresta 

esconde tantos mistérios que nossa mente nem pode imaginar. Nela estão escondidos muita 

sabedoria e perigos. A história que vou contar-lhes é de uma dupla que soube vencer uma 

parte do mal que está presente também dentro da gente” (Munduruku, 2001, p. 35). O ancião 

narra que há muito tempo um casal de Munduruku possuía tantos filhos que não podia 

alimentar a todos, pois não era época de fartura. Assim, o casal decidiu escolher um casal de 

filhos e levá-los para a floresta, pois a mãe acreditava que ela poderia cuidar deles melhor do 

que eles mesmos conseguiriam, e que as crianças seriam mais felizes.  

Com a desculpa de ir buscar mel, o pai levou as crianças para um local muito afastado, 

mas não contava que as crianças tinham levado grãos de milho para marcarem o trajeto e 



57 

conseguirem regressar. Mesmo assim, as crianças não levaram milho suficiente para o 

caminho inteiro, e ao chegarem lá, o pai saiu de perto delas para buscar mel, mas na verdade, 

ele as deixou lá sozinhas. Mesmo com milho insuficiente no caminho, as crianças 

conseguiram chegar em casa. E assim, tudo aconteceu de novo, o pai as levou para longe, elas 

jogaram milho pelo caminho, não levaram suficiente para marcar todo, e por isso, estavam 

sozinhas e perdidas.   

​ Quando a noite chegou, eles sentiram fome, mas como estava com uma pequena faca, 

apanharam castanhas e comeram. À noite, ouviram latidos e se esconderam, pensando ser um 

espírito maligno e quando amanheceu, eles caminharam pela mata até encontrarem a maloca 

de uma velha que era conhecida por ser Bruxa, a qual o avô das crianças havia comentado a 

elas. O irmão decidiu se arriscar e entrar dentro da casa da velha para conseguir comida aos 

dois, tendo em vista que ela preparava carne de tatu.  

Ao perceber que ela era cega, ele decidiu usar uma flecha para conseguir pegar um 

pouco de carne, mas a velha percebeu, chamando-o de gato do mato, o que fez com que a 

criança quisesse rir, mas não o fez, pois poderia chamar atenção da velha, e, assim, ele roubou 

a carne com êxito. Ao contar isso para a irmã, ela também quis testemunhar o fato, mas não 

conseguiu segurar a risada e não pegou a carne. Ao descobrir que eram crianças, a velha 

ofereceu abrigo, levando-as para um quarto grande e ali todos viveram, até que o casal de 

crianças se tornou adulto. Entretanto: 

 
Certo dia, a velha mandou-os buscar lenha. Enquanto eles procuravam 
gravetos no mato, apareceu o pássaro tik’ã, que disse a eles:  
— Venham cá. Quero falar uma coisa a vocês.  
— Fale, nosso parente pássaro. — disse o rapaz.  
— Aquela velha vai queimar vocês. Para que vocês não morram é preciso 
queimá-la primeiro.  
— E como vamos fazer isso, pássaro amigo? 
— Ela vai dizer: “venham cá dançar”, quando for acender o fogo. Aí vocês 
respondem: “Nós não sabemos dançar”, e quando ela estiver ensinando 
empurrem-a no fogo.” (Munduruku, 2001, p. 41). 

 

Os dois aceitaram o conselho do pássaro, e, então, numa noite, a velha pediu que eles 

acendessem um fogo e dançassem com ela. As crianças fizeram como o pássaro pediu e 

quando a velha estava dançando, atiraram-na no fogo. A Bruxa foi queimada e seus olhos 

cegos saíram do rosto, transformando-se em dois cães ferozes, que os atacaram. Em defesa, as 

crianças jogaram água neles, que ficaram mansos, vencendo então a bruxa e ganhando dois 

cães ferozes. Após o ocorrido, os dois montaram uma aldeia no lugar da maloca. O ancião 

termina de narrar o último mito da obra com um ensinamento sobre ele: 
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Essa história faz lembrar-nos que é preciso saber conviver com nosso destino 
e usar todo nosso conhecimento para derrotar as armadilhas que a maldade 
prepara para nós; ela lembra que é preciso ser esperto e conhecedor das artes 
da floresta para não ser ludibriado pelos espíritos que ocupam a escuridão 
que mora perto de nós (Munduruku, 2001, p. 43).  
 

​  
A partir disso, constata-se que o povo Munduruku possui uma relação de respeito com 

a natureza e seus animais: ela lhes dá o sustento, mas também pode ser perigosa, por isso as 

crianças devem estar preparadas para lidar com as armadilhas que ela pode inferir. Citando 

novamente a carta das Lideranças Munduruku ao governo, pode-se perceber nela que o povo 

Munduruku é detentor das artes e saberes sobre a natureza por causa da figura do ancião: 
 

Sabemos como funciona a lei da natureza através dos ensinamentos dos 
anciãos e como devemos respeitá-la. E os animais contribuem conosco 
porque eles nos ensinam as coisas que não sabemos, e podemos interpretar 
as mensagens que nos transmitem, isso é muito importante. Por isso nós 
respeitamos e eles também nos respeitam, é assim que vivemos em harmonia 
com a natureza. Os animais nos ensinam, nos avisam dos perigos que vão 
acontecer, seja ela coisa boa ou má (Cimi, 2013). 

 

É evidente que o mito em questão apresenta uma incrível semelhança com a história 

de João e Maria escrita pelos irmãos Grimm no século XVII, como também aponta o artigo de 

Jessica Martins Bezerra Felipe e Marta Aparecida Garcia Gonçalves: 

 
O mito “A morte da velha bruxa” (MUNDURUKU, 2001) é uma narrativa 
que em muito se assemelha à narrativa clássica europeia “João e 
Mariazinha”, conto maravilhoso popular registrado pelos irmãos Grimm no 
século XVII. Não sabemos o motivo dessas semelhanças, mas ousamos aqui 
levantar algumas hipóteses. A narrativa, por fazer parte da tradição oral, 
pode manter estruturas e enredo semelhantes a outras versões orais, como 
ocorre com frequência nas narrativas míticas por todo o mundo (Felipe e 
Gonçalves, 2021, p. 55).  

 

O primeiro aspecto semelhante diz respeito aos personagens principais serem um casal 

de crianças abandonadas pelos pais, tendo em vista a falta de alimento para sustentá-las. Na 

época em que a história foi escrita, a Europa passava por um período de grande fome, aspecto 

que influenciou o conto de fadas, como uma alegoria para a sobrevivência. A união que os 

irmãos apresentam, o confronto com uma bruxa na cabana no meio da floresta que representa 

o mal e os perigos da vida, juntamente com a astúcia das crianças para passarem pela 

provação que marca a transição da infância para a vida adulta são temáticas convergentes 

entre as histórias. 
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A outra hipótese que as autoras levantam sobre a semelhança entre o conto de fadas e 

o mito Munduruku é que o mito sofreu influências do contato com a literatura dos invasores 

de suas terras, se transformando numa narrativa de caráter maravilhoso educativo, sem a 

função mítica Munduruku. No entanto, essa narrativa, por fazer parte de uma obra que traz 

uma coletânea de histórias narradas pelos mais velhos Munduruku, deve ser considerada 

como tal, por estar junta de mitos cosmogônicos e por ser escolha do próprio autor, Daniel, 

afirmá-la como mito de sua etnia Munduruku. Apesar das suposições e semelhanças, esses 

aspectos ficam em segundo plano quando se trata do elemento mais importante da obra: o 

ancião narrador. 

No mito, foi através de um pássaro, que simboliza a natureza em favor dos 

personagens em questão, que ocorreu o livramento da morte, constatando, assim, a relação de 

respeito e irmandade aos animais e a floresta, que para as sociedades indígenas é considerado 

um local sagrado, pois é nela que vivem os espíritos e outros seres da floresta, algo que marca 

a cultura Munduruku, rememorando as características animistas. No mito, a floresta 

representa um espaço desconhecido para o casal de crianças, mas ao passar pelas provações, 

ocorre o seu amadurecimento psicológico, e, assim, elas resolvem seus conflitos e aprendem a 

viver em harmonia com ela.  

O ancião, ao transmitir esses saberes e ensinamentos valiosos às crianças, colabora 

para a construção de pensamento moral da comunidade, bem como para o amadurecimento 

das crianças, pois, no começo da obra, elas demonstraram o interesse em ouvir as histórias, 

mas, até o momento em questão, ainda não estavam preparadas para os mistérios e saberes do 

povo Munduruku, quando o ancião as convoca para tal.  

Estes mitos conservam sua importância ao narrarem a vivência e as histórias 

Munduruku, sua cosmogonia e saberes ancestrais, o que faz deles serem Munduruku. 

Preservar e narrar essas histórias aos pertencentes da etnia, e aos não indígenas, corroboram 

para a sua identidade e recuperação das suas raízes, sua ancestralidade, que desde o princípio 

da história do Brasil vem sendo apagadas e reprimidas pelos seus invasores.  

As histórias que o ancião, o portador da memória, transmite por meio dos seus mitos, 

contam como o povo Munduruku foi gerado e explicam como os seres, a natureza, os astros e 

o cosmos foram gerados a partir do ponto de vista Munduruku, uma etnia singular e rica como 

tantas outras do Brasil.  

Essas histórias trazem ensinamentos e preceitos às crianças sobre vida, morte, os 

mistérios e perigos da floresta, como neste mito, são extremamente importantes para formar a 

identidade de uma etnia indígena e toda sua riqueza cultural e seu potencial transformador na 
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sociedade brasileira. O ancião representa a memória do passado, e a criança, a possibilidade 

de continuar e perpetuar essas histórias. Rememorá-las é recuperar a ancestralidade, não 

permitindo que ela se perca como tantas outras se perderam na história do nosso país.  

Daniel Munduruku nos assegura: “Fica registrado no nosso espírito. Esse tipo de 

ritual, de solenidade, em que os velhos assumem o seu papel de grandes tradutores da 

tradição, é o que nos permite lembrar quem somos, a não esquecer de onde viemos” (2018, p. 

110). O autor escreve que pai e mãe educam o corpo, mas os avós educam o espírito:  

 
Os pais ensinam as crianças a caçar, a pescar, a cuidar da roça, a subir na 
árvore, a nadar no rio, a fazer artesanato. Tal papel cabe  aos pais. As 
crianças vão se tornar adultas, e é disso que elas vão precisar para 
sobreviver. Quem lhes dá o sentido de existir são os avós, os velhos. Por 
isso, na tradição mundurucu, o grande desejo, se existe algum desejo dentro 
de nós, é nos tornarmos avós. Não à toa, e por causa de toda essa construção, 
nós casamos cedo, para nos tornarmos avós cedo. E é claro que existem avô, 
avô... e Avô. Um avô novo é apenas um avô. Depois, quando ele se torna um 
bisavô é que ele se torna um avô (Munduruku, 2018, p. 112-113). 

 

Aqui o autor tece uma profunda compreensão sobre a vida, família e tradição do povo 

Munduruku: a importância dos mais velhos, dos avós, dos anciãos. São eles os guardiães da 

sabedoria ancestral e tradição Munduruku, transmitindo valores culturais, os mitos, as 

histórias e conhecimentos moldantes da identidade desse povo.  

Por meio deles, as crianças encontram sentido em sua existência, percebendo seu lugar 

no mundo e a relevância de preservar sua cultura. É a partir do desejo de se tornar um avô que 

vem a vontade de perpetuar sua tradição, deixando um legado para seus filhos e toda sua 

geração. Isso nos leva a perceber a importância da valorização dos mais velhos, que nos tem 

muito a ensinar sobre a vida.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
​  

A partir das discussões propostas, constatamos que, na obra e na realidade, o antigo 

portador do conhecimento e memória ancestral é a figura central no papel de transmitir esses 

saberes às futuras gerações. Ao narrar histórias e ensinamentos, ele contribui para a edificação 

da cultura do povo. Ao referi-los com as crianças, jovens e adultos de sua comunidade 

perpetuam os seus saberes. Como ritual, os anciãos Munduruku costumavam reunir o povo à 

beira da fogueira, ou em rodas de conversas, de modo a realizar este repasse, num ritual no 

qual se retorna ao tempo primordial e os mistérios da criação são revelados.  

Ao investigar os mitos presentes na obra de Daniel Munduruku com olhar no ancião 

narrador, foi possível constatar a função importante que ele desempenha, isto é, a de ensinar 

ao seu povo os aspectos morais da sociedade indígena, também alertando sobre os perigos da 

floresta, mais notadamente, falar sobre o bem o mal, a vida e a morte, dentre outros 

conhecimentos importantes para construir um povo culturalmente, mantendo a comunidade 

nos costumes e tradições propícios. Os ensinamentos que cada um dos mitos traze, pelas 

palavras do avô, evidenciam isso. A importância do resguardo da memória ancestral é 

significativa para um povo que prioriza a oralidade, bem como o poder que as palavras 

carregam, quando entoadas por uma figura sábia que mantém guardada os saberes de seus 

ancestrais.  

O ancião da obra, presente na figura do avô, vivencia o mito durante o ato da pena, do 

caldeirão, da fumaça e da fogueira, revelando a elas os conhecimentos ocultos dos 

Munduruku. Ao narrar os mitos, o ancião tem a missão de preparar as crianças para a vida na 

sociedade Munduruku, sobretudo ao explicar, no final das histórias, os conhecimentos da 

criação, da escuridão e da floresta, de modo que a cultura e a identidade continuem a existir.  

É indubitável o fato de que, na sociedade Munduruku, o ancião portador do 

conhecimento e da memória ancestral apresenta uma função determinante, a saber: 

fundamentar a cultura, constituindo a identidade do Munduruku. É por meio dessa figura 

importante que os saberes são perpetuados para as futuras gerações, a fim de manter viva a 

memória de todo um povo que até em nossa contemporaneidade luta para afirmar seu espaço 

na sociedade Brasileira.  

A relação entre oralidade, identidade e ancestralidade são chaves para a constituição 

de um povo indígena Munduruku. Os mitos e as suas histórias verdadeiras, narradas pelo 

ancião, a figura principal, fundamentam essas relações, tornando-se elementos fundamentais 

que garantem a permanência dessa riqueza cultural.  
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A obra apresenta um conjunto de resgate da memória ancestral: o ancião, o portador 

da palavra, representado pelo próprio autor Daniel Munduruku e as memórias do seu avô; as 

ilustrações realizadas pelas crianças Munduruku ao longo das páginas; e, os mitos, as histórias 

verdadeiras da etnia em questão. Todos esses elementos corroboram os conhecimentos e 

riquezas culturais, de forma que não exista um apagamento dessa história e memória cultural.  

No ato de resgatar esses aspectos importantes, Daniel Munduruku atualiza a memória 

ancestral por meio da escrita literária, tornando-se o avô, o ancião, fazendo dela um meio 

importante de luta e resistência ao apagamento étnico presente no país. Por isso, é importante 

ler, pesquisar, estudar e repassar essas obras, contribuindo para que a luta de visibilidade e 

pertencimento continue, e, seguramente, que esses conhecimentos não desapareçam no tempo, 

como lamentavelmente ocorreu com tantas outras etnias indígenas do país. 
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